
Em Manaus, foi acender vela para a morte

“Brasil não tem um líder, tem um psicopata”, diz Doria
Pág. 3

Lara Resende: “Obsessão em atar 
mãos do Estado paralisou Brasil”

Bolsonaro exibe foto
fazendo apologia de 
grupo de extermínio
“O presidente tem a 
alma perversa”, reage 
senador Otto Alencar

“presidente tem alma 
perversa. Nunca visitou 
um hospital. A morte 
de tantos brasileiros 
ainda não o sensibilizou 
a ter um gesto de soli-
dariedade”, afirmou o 
senador Otto Alencar 

(PSD-BA) sobre a apologia 
a grupos de extermínio feita 

por Bolsonaro, no Amazonas. 
Os dizeres da placa que Bolso-
naro exibe - “CPF Cancelado” 
- é a senha das milícias para 
anunciar mais uma execução. 
Apresentador bolsonarista, 
que também aparece na foto, 
faz dancinhas sempre que mais 
um é eliminado pelo esquadrão 
da morte local.         Página 3
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Bernie Sanders: 
quebrar patente da
vacina é moralidade 
“humana básica”

O senador Bernie Sanders 
pediu ao presidente norte-a-
mericano Joe Biden que apoie o 
esforço internacional para sus-
pender as proteções de patentes 
relacionadas ao coronavírus, 
que vêm privando as nações 
mais pobres de vacinas. “Deve-
mos fazer todo o humanamente 
possível para esmagar esta 
pandemia global”, disse. Pág. 7

O deputado Renildo Calhei-
ros, líder do PCdoB na Câma-
ra, denunciou, no sábado (24), 
através de suas redes sociais, 
o corte de verba imposto por 
Jair Bolsonaro à vacina con-
tra a Covid-19 desenvolvida 
pela USP de Ribeirão Preto. 

“Absurdo! O governo cortou R$ 
200 milhões para vacina contra 
a Covid-19”, denuncia Renildo

“Absurdo! O presidente Jair 
Bolsonaro vetou R$ 200 mi-
lhões p/ o desenvolvimento 
da vacina contra covid-19 
‘100% brasileira’ anunciada 
pelo Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovação”, disse 
o deputado.               Página 3

Bolsonaro, ministros e Sikêra Jr, fazendo apologia dos esquadrões da morte do Estado do Amazonas

“Diante do descumprimen-
to da Constituição pelo gover-
no federal, com o cancelamen-
to do Censo, já orientei a PGE 
do Maranhão a ingressar na 
Justiça. Há impactos em po-
líticas sociais e na repartição 
das receitas tributárias, amea-
çando os princípios federativo 
e da eficiência”, escreveu no 
Twitter o governador do Ma-
ranhão, Flávio Dino (PCdoB). 
“Muita falta mesmo de senso. 
O nível de destruição institu-
cional do Brasil chega a níveis 
inacreditáveis”, disse. Pág. 3

Flávio Dino aciona Justiça contra 
o cancelamento do Censo-2021Governo corta fora 

14,50 milhões de 
doses da meta de 
vacinação de maio

O novo cronograma de 
entrega de vacinas contra 
Covid-19 divulgado pelo Mi-
nistério da Saúde no sábado 
(24) reduziu em quase 30% a 
quantidade de doses de vaci-
nas que seriam entregues ao 
país, se comparado com pre-
visão feita pela própria pasta 
no mês passado.       Página 4

Mortes em 4 meses de 2021 
superam total do ano de 2020

O número de mortes por 
Covid-19 em 2021 já supera 
todo o registrado ao longo 
de 2020 no Brasil. De acordo 

com o Conass, o país já soma 
este ano 195.848 mortes pro-
vocadas pelo vírus, enquanto 
o último ano foi registrado o 

total de 194.949 vítimas. Na 
foto, protesto de estudantes 
na USP exigindo mais vaci-
nas e o fim do morticínio.   P. 4

“A ideologia do fiscalismo, 
a obsessão em atar as mãos do 
Estado, inclusive para investir 
em áreas essenciais, como in-
fraestrutura, saúde, educação, 
segurança, pesquisa e desen-
volvimento, paralisa o país 
há pelo menos três décadas”, 
afirma o economista o econo-

mista André Lara Resende, 
em artigo, publicado no Valor 
Econômico. “As circunstâncias 
hoje nada têm de normais, o 
ambiente fiscal e político do 
país representa um terreno 
fértil para que as expectativas 
se deteriorem”, diz, ao conde-
nar alta do juro.       Página 2

Alan Santos - Presidência da República

Reprodução mídias sociais
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Em plena pandemia, governo não poupou nem 
a Saúde e coloca em risco o funcionamento da 
máquina pública em nome do “teto de gastos”, 
quando o país bate recorde de vidas perdidas 
e de contaminações pelo novo coronavírus

Bolsonaro corta R$ 29 bilhões 
do Orçamento e agrava crise

Siqueira: direção da 
Petrobrás diminuiu 
investimentos para 
pagar dividendos
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André Lara Resende: obsessão em atar as 
mãos do Estado paralisa o Brasil há décadas

Jair Bolsonaro sancionou 
o Orçamento da União 
passando a tesoura em 
todos os setores, não 

deixou nem a Saúde, em plena 
pandemia, de fora. Foram ve-
tados R$ 19,767 bilhões do Or-
çamento, o que representa um 
corte permanente de recursos 
que deveriam ir para a Saúde 
(R$ 2,2 bilhões), Educação (R$ 
1,1 bilhão) e obras de infraes-
trutura (R$ 8,6 bilhões).

Além dos vetos no Orça-
mento, Bolsonaro bloqueou 
mais R$ 9,3 bilhões em des-
pesas dos ministérios, através 
de um decreto publicado nesta 
sexta-feira (23). O maior corte 
ocorreu na Educação: R$ 2,7 
bilhões, seguido da Economia 
(R$ 1,4 bilhão) e Defesa (R$ 
1,3 bilhão).

Os cortes na Saúde, Edu-
cação, etc, para manter a 
qualquer custo o teto de gas-
tos, ou seja, garantir o ganho 
dos bancos, foram decididos 
pelo governo para resolver o 
imbróglio criado pelo ministro 
da Economia, Paulo Guedes, 
e os aliados do governo no 
Congresso Nacional, que não 
abriam mão das emendas par-
lamentares, durante a discus-
são do Orçamento deste ano.

No Projeto de Lei do Or-
çamento (PLO) enviado ao 
Congresso o governo federal 
arrochou os recursos neces-
sários para o enfrentamento 
da mais grave crise sanitária 
da história e a recessão eco-
nômica provocada por ela. 
Para manter o “fiscal”, o 
governo, além de reduzir as 
despesas obrigatórias, como 
Saúde, Educação, Previdência, 
entre outras, permitiu que 
deputados aliados transferis-
sem recursos das despesas 
obrigatórias, como benefícios 
previdenciários, abono salarial 
e seguro-desemprego, para as 
emendas parlamentares.

Esta grave ilegalidade foi 
denunciada por parlamenta-
res da oposição e, após repúdio 
público, o governo fechou um 
acordão que levou ao cancela-
mento de R$ 19,767 bilhões 
em verbas no PLO e o bloqueio 
adicional de R$ 9,3 bilhões 
em despesas discricionárias 
(não obrigatórias). Somando 
os cancelamentos e bloqueios, 
o Orçamento perdeu R$ 29,1 
bilhões em comparação com 
o projeto aprovado pelo Le-
gislativo.

SAÚDE
Em meio ao agravamento 

da pandemia, o corte de R$ 
2,2 bilhões do Ministério da 
Saúde vai prejudicar ainda 
mais as ações de combate à 
Covid, além de tirar recursos 
de custeio para assistência 
hospitalar e ambulatorial. 
Na Fiocruz, programas de 
pesquisa, desenvolvimento 
tecnológico e inovação so-
freram redução de R$ 10 
milhões.

O Ministério do Desen-
volvimento Regional sofreu 
corte, somando o veto mais 

o bloqueio, de mais de R$ 9 
bilhões. Para investimento em 
infraestrutura e programas, 
como “Minha Casa, Minha 
Vida” e “Farmácia Popular”, 
os recursos que giravam em 
torno de R$ 100 bilhões nas 
últimas décadas foram reduzi-
dos R$ 74 bilhões. O programa 
de casas populares para fa-
mílias de renda de até R$ 1,8 
mil foi praticamente zerado 
e ameaça paralisar 250 mil 
unidades em obras, alertam 
empresários do setor.

Para o Meio Ambiente, que 
Bolsonaro prometeu diante de 
dirigentes de 40 países na Cú-
pula do Clima destinar mais 
recursos para proteção da 
Amazônia, fiscalização, entre 
outra medidas, nem um tostão 
a mais, ao contrário, cortou 
R$ 240 milhões do ministério.

Sem previsão orçamen-
tária, o Censo Demográfico, 
realizado a cada dez anos pelo 
IBGE, foi adiado. A verba 
destinada ao Censo sofreu su-
cessivos cortes no governo Bol-
sonaro: de R$ 3,1 bilhões caiu 
para R$ 2,3 bilhões, depois 
para R$ 2 bilhões. Na votação 
do Orçamento da União foi 
reduzida para R$ 71 milhões 
e com o veto sobrou apenas 
R$ 53 milhões, colocando em 
risco a preparação para a re-
alização do Censo no próximo 
ano, segundo a Associação dos 
Servidores do IBGE.

Bolsonaro também vetou 
a autorização para a criação 
de cargos na Polícia Militar e 
no Corpo de Bombeiros do DF, 
pagas com verba federal.

Com o Orçamento já subes-
timado e o governo insistindo 
no “teto de gastos” e no “ajus-
te fiscal”, diante da maior crise 
sanitária da história, Bolso-
naro acabou sendo obrigado 
a sancionar, na quarta-feira 
(21), o projeto de lei que altera 
a Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias (LDO) de 2021, o PLN 
2/2021. A medida prevê que 
recursos para os programas 
emergenciais de combate à 
Covid-19, no valor máximo de 
R$ 125 bilhões, fiquem fora do 
teto de gastos.

Ao todo, no ano passado 
foram aprovados pelo Con-
gresso Nacional e liberados R$ 
587,6 bilhões para combater 
a pandemia da Covid-19 no 
país, sendo que a maior parte 
desse recurso foi destinado 
ao auxílio emergencial. Neste 
ano, em que o Brasil passa pelo 
seu pior momento da crise sa-
nitária, a previsão do governo 
é de não gastar mais do que R$ 
125 bilhões.

“Com o veto e o bloqueio 
administrativo, o orçamento 
de 2021 cumpre plenamente a 
regra do teto de gastos, consi-
deradas as projeções técnicas 
feitas pelo Ministério da Eco-
nomia”, diz o texto do Ministé-
rio da Economia, explicitando 
que o compromisso de Guedes 
é só com o “fiscal”, ou seja, 
com os bancos, e nada para o 
desenvolvimento econômico e 
social do país.

Reprodução Agência Câmara 

“A ideologia do fiscalis-
mo, a obsessão em atar as 
mãos do Estado, inclusive 
para investir em áreas 
essenciais, como infraes-
trutura, saúde, educação, 
segurança, pesquisa e 
desenvolvimento, parali-
sa o país há pelo menos 
três décadas”, afirma o 
economista André Lara 
Resende, em artigo, publi-
cado no Valor Econômico.

 Lara Resende ressalta, 
em sua polêmica com o 
colega José Júlio, que o 
economista, “demons-
trando sensibilidade para 
a realidade reconhece que 
as circunstâncias hoje 
nada têm de normais, o 
ambiente fiscal e político 
do país representa um ter-
reno fértil para que as ex-
pectativas se deteriorem. 
O que ele fica devendo é 
explicar como a alta dos 
juros irá reverter este am-
biente fiscal e político”.

A discussão se deu em 

torno do artigo do ex-pre-
sidente do BNDES e um 
dos criadores do Plano 
Real, “A quem interessa a 
alta dos juros?”, também 
publicado no Valor Eco-
nômico. Pela importância 
do tema, publicamos, na 
íntegra, o artigo do econo-
mista André Lara Resen-

de, ex-diretor do Banco 
Central e ex-presidente do 
BNDES no governo FHC, 
e um dos formuladores do 
Plano Real, no site do HP: 
https://horadopovo.com.
br/andre-lara-resende-ob-
sessao-em-atar-as-maos-
do-estado-paralisa-o-bra-
sil-ha-decadas/ 

Economista, ex-presidente do BNDES

O diretor Administrativo da Associação dos 
Engenheiros da Petrobrás (Aepet), Fernando 
Siqueira, representou a entidade na Assembleia 
Geral Extraordinária dos acionistas da estatal 
que destituiu Roberto Castello Branco da presi-
dência, bem como sete dos demais conselheiros.

Segundo o voto encaminhado por Fernando 
Siqueira, além da concordância pela destituição 
do então presidente, a Aepet solicitou “a res-
ponsabilização do Senhor Castelo Branco e dos 
demais conselheiros pelos prejuízos causados à 
Companhia e, por conseguinte, ao patrimônio 
do povo brasileiro“.

Em entrevista ao programa Faixa Livre, 
Siqueira destacou os prejuízos causados à Petro-
brás por Castello Branco com a venda da TAG, 
da BR Distribuidora e da Liquigás e o início da 
venda de oito refinarias, com a recente entrega 
da Refinaria Landulpho Alves para um fundo 
árabe. Além disso destacou os prejuízos com a 
manutenção do preço de paridade internacio-
nal e a distribuição de dividendos a acionistas 
estrangeiros.

“Castello Branco, apoiado pelos conselhei-
ros, vendeu a transportadora associada de gás, 
a TAG, que dava um retorno à Petrobrás da 
ordem de R$ 3 bilhões ao ano. Em 2018, como 
subsidiária da Petrobrás, ela obteve uma geração 
operacional de caixa para a companhia de R$ 
3,7 bilhões. Em 2019, sob o controle da Engie, 
obteve uma geração operacional de caixa de R$ 
3,3 bilhões, ou seja, uma média de R$ 3,5 bilhões 
por ano. Além disso tem um lucro médio de R$ 
2,5 bilhões por ano, conforme consta no balan-
ço da companhia. O contrato com a Petrobrás 
tem uma cláusula leonina, a chamada “Ship or 
pay”, ou seja, a Petrobrás paga pela capacidade 
máxima da rede usando ou não. Quando a TAG 
era dela mesma, isso não tinha problema, ela 
pagava mais do que usava mas vinha conta-
bilmente para o próprio cofre da Petrobrás, 
agora quem ganha são as empresas compradoras 
estrangeiras. Portanto, temos aí um prejuízo 
superior a R$ 50 bilhões se você considerar 20 
anos de operação. E a TAG pode ainda alugar a 
capacidade que a Petrobrás não usa”, ressaltou 
o engenheiro.

“Bom lembrar que a corrupção do petrolão 
teve um prejuízo contabilizado da ordem de R$ 
8 bilhões para a Petrobrás, metade disso foi re-
cuperado, então, houve aí um prejuízo de R$ 4 
bilhões. Só a TAG deu um prejuízo de mais de R$ 
50 bilhões. Isso não seria corrupção?”, indagou 
Fernando Siqueira. “O Pedro Parente deu um 
prejuízo estimado pela Aepet de mais de R$ 100 
bilhões nas vendas absurdas que fez e continua 
sendo elogiado pela grande mídia”, avaliou.

“Outra venda desastrosa foi a Liquigás”, 
afirma Siqueira. “Uma empresa altamente 
lucrativa, também geradora operacional de 
caixa, que detém 34% do mercado. De 2015 a 
2019, ela teve um lucro bruto médio de R$ 1,5 
bilhão por ano e um lucro líquido médio de R$ 
130 milhões por ano. Foi vendida também por 
preço de banana”.

DIVIDENDOS PARA ESTRANGEIROS

A distribuição de dividendos aos acionistas, 
inclusive estrangeiros, através da venda do 
ativos foi destacada por Fernando Siqueira. “O 
Claudio Oliveira, nosso diretor da Aepet, fez 
uma entrevista em que ele fala, entre outras 
coisas, que está claro no plano de negócios da 
empresa, se você olhar o quadro de usos e fontes 
verá que eles colocaram o valor de 35 bilhões de 
dólares para pagamento de dividendos nesses 
quatro anos, e para pagar esses dividendos exis-
tem 35 bilhões de ativos sendo preparados para 
venda. A contra é simples, a Petrobrás diminuiu 
os investimentos para pagar dividendos. Isso é 
um crime para o país”.

Veja a matéria na íntegra no site do HP: 
https://horadopovo.com.br/siqueira-governo-pla-
neja-torrar-35-bilhoes-em-ativos-da-petrobras
-para-pagar-acionistas/
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Fernando Siqueira, diretor da Aepet
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Após cortes orçamentá-
rios, o Censo Demográfico  de 
2021 foi suspenso por falta de 
verbas. O anúncio foi feito na 
sexta-feira (23) pelo secretário 
especial de Fazenda do Minis-
tério da Economia, Waldery 
Rodrigues. “Não há previsão 
orçamentária para o Censo, 
portanto ele não se realizará 
em 2021”, disse sobre o Or-
çamento da União. Esta é a 
primeira vez na história que 
o censo é suspenso por falta 
de verbas.

A pesquisa foi orçada pelo 
IBGE em R$ 3,4 bilhões, no 
entanto, em março de 2020, 
antes do adiamento da sonda-
gem em função da pandemia, 
o valor previsto para o Censo 
caiu para R$ 2,3 bilhões. Em 
agosto sofreu novo corte e 
caiu para R$ 2 bilhões. Na 
proposta de Orçamento entre-
gue ao Congresso sofreu novo 
corte e foi reduzido para R$ 
71 milhões, e após os vetos de 
Bolsonaro no Orçamento, que 
cancelou R$ 19,767 bilhões em 
verbas e bloqueou mais R$ 9,3 
bilhões em despesas discricio-
nárias (não obrigatórias), a 
verba destinada à realização 
do Censo deste ano foi reduzi-
da para apenas R$ 53 milhões.

O ex-presidente do IBGE, 
que chefiou o último Censo, 
em 2010, Eduardo Pereira 
Nunes, disse que o ministro da 
Economia sempre anunciou 
a intenção de cortar recursos 
do Censo. “Desde a posse da 
presidente do IBGE, Susana 
Cordeiro Guerra, o ministro 
Paulo Guedes já anunciava 
a sua intenção, que agora se 
confirma. Ele [Guedes] dizia: 
‘quem muito pergunta, ouve o 
que não quer. Então, é melhor 
cortar recursos do Censo, eu 
não vou dar dinheiro para 
fazer o Censo'”. 

“Guedes levou ao extremo 

esse seu projeto, a ponto de 
convencer os parceiros do 
Congresso a fazerem o mes-
mo. Quando eles cortaram os 
recursos na primeira apre-
sentação do relator, em que 
90% dos recursos do IBGE 
são retirados, aquilo já era 
uma verdadeira calamidade, 
e quando se retira a última 
parte do recurso, que era 
míseros R$ 71 milhões, para 
um orçamento que para mim 
já era insuficiente,R$ 2 bi-
lhões, quando retiram os 71 
milhões não só cancelaram 
a perspectiva do Censo 2021, 
como inviabilizaram por falta 
de recurso o Censo de 2022”, 
denunciou Pereira Nunes em 
entrevista à GloboNews.

Susana Cordeiro Guerra, 
que foi citada na fala de Pe-
reira Nunes, deixou o cargo 
no início deste mês (9), após 
o anúncio  de cortes no orça-
mento do IBGE. Em sua carta 
de despedida aos funcionários, 
Guerra declarou que, “o IBGE 
precisará realizar o Censo De-
mográfico, operação que mais 
do que nunca será fundamen-
tal para o futuro do Brasil. O 
Censo funciona como uma 
plataforma de inteligência que 
viabiliza e aprimora a tomada 
de decisões de políticas públi-
cas nos 5.570 municípios do 
país”, afirmou.

Em nota divulgada na sex-
ta-feira (23), o Sindicato Na-
cional dos servidores do IBGE 
(Assibge) declarou que “o 
orçamento destinado ao Censo 
Demográfico é insuficiente e 
inviabiliza até os preparativos 
para o levantamento de ir a 
campo em 2022”.

“Com o valor designado 
para o Censo em 2021 de-
pois do corte feito, não serão 
realizadas etapas centrais 
para a realização do Censo 
em 2022”. “Precisamos agir 

com urgência, necessitamos 
garantir orçamento de pelo 
menos 239 milhões em 2021 
para não comprometermos o 
Censo que precisa ir para as 
ruas no próximo ano”, defen-
deu o sindicato dos servidores 
do IBGE.

A entidade disse ainda 
que, “os dados do Censo De-
mográfico, especificamente, 
impactam diretamente em 
diversas políticas públicas, 
sejam mediante o atrelamento 
legal ou como insumos para 
a elaboração de políticas e 
planejamento público e seu 
monitoramento. Depois da 
pandemia, vamos precisar de 
dados detalhados sobre um 
país mergulhado na maior 
crise sanitária e econômica 
dos últimos anos. Sem um 
Censo completo, o Brasil não 
enxergará suas necessidades”.

O governador do Mara-
nhão, Flávio Dino (PCdoB), 
disse que o estado irá à Justiça 
contra a decisão do governo fe-
deral de não realizar o Censo 
Demográfico de 2021. Segun-
do ele, a Constituição Federal 
determina que compete ao 
governo federal “organizar 
e manter os serviços oficiais 
de estatística, geografia, geo-
logia e cartografia de âmbito 
nacional”.

O anúncio da suspensão 
do Censo também foi alvo de 
críticas da Frente Nacional 
de Prefeitos (FNP). Em seu 
Twitter, a entidade afirmou 
que “vetos de Jair Bolsonaro 
para sancionar o orçamento 
de 2021 não somente tiram 
recursos da Saúde e da Edu-
cação, como inviabilizam o 
Censo2021”. 

Veja a matéria na íntegra 
no site do HP: https://hora-
dopovo.com.br/sabotagem-de-
guedes-ao-ibge-inviabiliza-
censo-demografico-em-2021/

Corte no IBGE inviabiliza Censo Demográfico e 
prejudica políticas públicas em plena pandemia 

A Associação Brasileira de 
Máquinas e Equipamentos 
(Abimaq) endereçou carta ao 
ministro da Economia, Paula 
Guedes, pedindo a reedição 
de medidas emergenciais de 
isocorro e crédito às empre-
sas. A carta assinada pelos 
presidentes da entidade que 
congregam o setor de bens de 
capital nacional pede atenção 
especial às micro, pequenas 
e médias empresas – as que 
mais têm sofrido os reflexos da 
pandemia e as consequências 
da ausência de medidas de 
apoio à economia.

“As micro, pequenas e mé-
dias empresas que já sofrem 
com os problemas de liquidez, 
possuem mais um desafio que 
é o de manter em dia seus com-
promissos como o pagamento 
de salários, fornecedores, ban-
cos e de impostos”, escreveram 
o presidente do Conselho de 
Administração da Associação, 
João Carlos Marchesan, e o pre-
sidente-executivo, José Velloso.

Entre as propostas da en-
tidade está a reedição do Pro-
nampe – programa de crédito 
para micro e pequenas em-
presas criado no ano passado 
com condições especiais para 
o período de emergência. De 
acordo com a Abimaq, as con-
dições de financiamento aten-

deram um número pequeno de 
empresas. O mesmo vale para 
o BNDES Pequenas Empre-
sas: além do aumento do rol 
de beneficiárias, a associação 
propõe a redução dos juros e o 
aumento do limite de financia-
mento de R$ 10 milhões para 
R$ 70 milhões.

Frente à situação das em-
presas que voltaram a demitir 
seus funcionários por dificul-
dades de garantir a folha de 
pagamento, a carta também 
propõe a reedição do Progra-
ma de Suporte a Empregos 
(Pese), que consiste na oferta 
de crédito emergencial para 
empresas exclusivamente para 
pagamento da folha de salários 
de funcionários e quitação de 
verbas trabalhistas.

Segundo o Ministério da 
Economia, que vem prome-
tendo a reedição do Benefício 
Emergencial de Manutenção do 
Emprego e da Renda (BEm) e 
do Programa Nacional de Apoio 
às Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte (Pronampe), 
desde o início do ano, o governo 
vai destinar até R$ 15 bilhões 
para os dois programas, assim 
como o Auxílio Emergencial, os 
valores serão bem menores do 
que no ano passado. O BEm, no 
ano passado, teve orçamento de 
51,5 bilhões de reais.

Abimaq pede mais crédito e menos 
juros nos programas emergenciais 
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Bolsonaro posa em foto com 
senha de grupo de extermínio

“CPF Cancelado” é a fala das milícias para anunciar 
mais uma execução. Apresentador bolsonarista, que 
também aparece na foto, faz dancinhas sempre que 
mais um é eliminado pelo esquadrão da morte local

“Absurdo! Governo veta R$ 200 
milhões para a vacina contra 
Covid-19”, denuncia Renildo

“CPF cancelado” é a senha dos grupos de extermínio do Estado do Amazonas 

“O Brasil não tem um líder, tem 
um psicopata”, afirma João Doria

Alan Santos/PR
Líder da bancada do PCdoB, Renildo Calheiros

Flávio Dino aciona a Justiça contra 
o cancelamento do Censo de 2021

Flávio Dino (PCdoB, governador do Maranhão

Senador Randolfe quer ouvir 
Wajngarten e acareá-lo com 
Pazuello na CPI da Pandemia

Richard Silva

“Bolsonaro tem alma perversa”, diz senador 
Otto Alencar (BA), sobre apologia às milícias

Qualquer brasileiro de bom 
senso acharia normal 
que, neste momento de 
tantas angústias e sofri-

mentos causados pelo coronavírus, 
o presidente da República estaria, 
ou deveria estar, debruçado na 
busca de solucionar os problemas 
que impedem a aquisição rápida 
das vacinas em número suficiente 
para interromper a circulação do 
vírus mortal.

No entanto, não é isso o que 
está acontecendo. Jair Bolsonaro 
participou na sexta-feira (23) do 
programa do apresentador Sikêra 
Jr., da TV “A Crítica”, de Manaus, 
capital do Amazonas. Não falou 
uma palavra sobre os mortos da 
Covid-19. E ainda por cima recla-
mou que “é impressionante, só 
se fala em vacina nesse país”. Ou 
seja, não só não se preocupa com 
os mais de 385 mil mortos pela 
Covid-19, como ainda reclama de 
quem se preocupa com a tragédia.

Pior: Bolsonaro pousou ao lado 
do apresentador, com um sorriso 
cínico no rosto, para uma foto se-
gurando uma placa representando 
um grande CPF e uma faixa por 
cima onde se lê a palavra “Cance-
lado”. Esse “CPF cancelado” que o 
presidente está segurando é nada 
menos do que o símbolo adotado 
pelos grupos de extermínio do esta-
do do Amazonas. Ou seja, Bolsona-
ro resolveu fazer propaganda dos 
grupos de assassinos profissionais.

A apologia que Bolsonaro faz 
das milícias e dos esquadrões não é 
de hoje. Em 2003, então deputado 
federal, fez um louvor aos mem-
bros dos grupos de extermínio da 
Bahia: “Quero dizer aos compa-
nheiros da Bahia — há pouco ouvi 
um parlamentar criticar os grupos 
de extermínio — que enquanto o 
país não tiver coragem de adotar 
a pena de morte, o crime de ex-
termínio, no meu entender, será 
muito bem-vindo. Se não houver 
espaço para ele na Bahia, pode ir 
para o Rio de Janeiro. Se depender 
de mim, terão todo o meu apoio… 
Na Bahia, pelas informações que 
tenho — lógico que são grupos 
ilegais —, a marginalidade tem 
decrescido. Meus parabéns!”

Em outra oportunidade, Bolso-
naro também discursou em defesa 
do ex-capitão da PM, Adriano da 
Nóbrega, assassino profissional, 
mandachuva de uma das milícias 
mais perigosas da cidade do Rio 
de Janeiro e chefe do Escritório do 
Crime, uma central geral de crimes 
encomendados pela milícia, que 
esteve envolvida no assassinato da 
vereadora Marielle Franco e de seu 
motorista Anderson Gomes. Esse 
discurso foi em 2005, poucos meses 
depois que seu filho, Flávio Bolsona-
ro, homenageou o miliciano assas-
sino com a Medalha Tiradentes, a 
maior honraria do Rio de Janeiro.

No pronunciamento (abaixo), 
Bolsonaro pede ajuda da então 
deputada federal Denise Frossard, 
ex-juíza criminal, para reverter a 
condenação de Adriano. O presi-
dente criticou um coronel da PM, 

responsável por uma sindicância 
contra o miliciano, que depôs 
como testemunha de acusação, 
sem considerar, nas palavras de 
Bolsonaro, “o fato de ele ter sido 
um brilhante oficial”.

“Um dos coronéis mais antigos 
do Rio de Janeiro compareceu 
fardado, ao lado da Promotoria, e 
disse o que quis e o que não quis 
contra o tenente, acusando-o de 
tudo que foi possível, esquecendo-
-se até do fato de ele sempre ter 
sido um brilhante oficial e, se não 
me engano, o primeiro da Acade-
mia da Polícia Militar”, afirmou, 
segundo os arquivos taquigráficos 
da Câmara dos Deputados. De-
pois desse pronunciamento, não 
é de se estranhar, portanto, que 
Bolsonaro apareça agora fazendo 
propaganda dos grupos de exter-
mínio do Amazonas.

A cada pessoa que é executada 
por essas milícias armadas no 
estado do Amazonas, o apresen-
tador de TV bolsonarista aparece 
comemorando com um desses 
cartazes. Sikera Jr. é conhecido 
por comemorar dançando diante 
das notícias sobre as execuções 
desses grupos.

Recentemente, vieram a pú-
blico notícias de que o irmão do 
ex-ministro e, agora, assessor 
palaciano de Bolsonaro, Eduardo 
Pazuello, Alberto Pazuello, é liga-
do a um desses grupos de extermí-
nio do Amazonas chamado de “A 
Firma”. Aberto Pazuello chagou a 
ser preso por porte de drogas e de 
armas, estupro, atentado violento 
ao pudor e cárcere privado.

Durante sua participação no 
programa, Bolsonaro voltou a fa-
zer ameaças à democracia em caso 
de agravamento da crise social 
causada pela Covid-19. Disse que 
já conversou com outros ministros 
sobre suas atitudes “se o caos ge-
neralizado se implantar no Brasil 
pela fome, pela maneira covarde 
como alguns querem impor certas 
medidas restritivas para o povo 
ficar dentro de casa”. Insistiu nos 
ataques às medidas de isolamento 
preconizadas pelas autoridades 
sanitárias como forma de diminuir 
os efeitos mortais da pandemia. 
Com isso, mais uma vez, ele mos-
tra que está totalmente ao lado do 
vírus e contra o país.

Ao lado de Bolsonaro esta-
vam os ministros da Saúde, da 
Educação e do Turismo, Marcelo 
Queiroga, Milton Ribeiro e Gilson 
Machado, respectivamente – todos 
fazendo apologia de milícias e dos 
esquadrões da morte.

ROBERTO FREIRE
O presidente nacional do Cida-

dania, o ex-deputado Roberto Frei-
re, compartilhou uma mensagem 
em suas redes sociais criticando 
duramente o episódio. “Nesta tris-
te foto é lamentável ver o Ministro 
da Educação sorrindo com o culto 
a morte do “CPF Cancelado”. O 
Ministro deveria apresentar um 
projeto para Educação do Brasil e 
não posar de papagaio de milicia-
no”, diz a postagem.

É crescente o repúdio nos meios 
políticos do país às ameaças que 
Bolsonaro fez aos governadores 
em sua passagem pelo Amazonas. 
As críticas também se dirigiram à 
apologia que ele fez dos grupos de 
extermínio do Amazonas. Bolsona-
ro aparecer numa foto segurando 
um cartaz com os dizeres “CPF 
Cancelado”, um conhecido símbolo 
de comemoração dos assassinatos 
realizados por essas milícias ar-
madas que atuam na região norte.

“Sem dúvida, o presidente tem 
alma perversa. Nunca visitou um 
hospital. A morte de tantos brasi-
leiros ainda não o sensibilizou a ter 
um gesto de solidariedade”, afirmou 
o senador Otto Alencar (PSD-BA).

O governador de São Paulo, 
João Doria (PSDB), reagiu afir-
mando que ele (o presidente) selou 
um pacto com a morte que só não é 
maior no Brasil por conta da ação 
de governadores e prefeitos. “A 
postura demonstra mais uma vez 
o quanto Bolsonaro tem devoção 
pelo autoritarismo e alergia à 
democracia”, acrescentou o gover-
nador paulista.

Todo o Brasil está ansioso e 
não pensa em outra coisa a não 
ser vencer o mais rapidamente 
possível a pandemia que já levou 
à morte mais de 390 mil pessoas. 
A vacinação está em ritmo muito 
lento enquanto as mortes não 
param de subir. Por conta dos 
atrasos do governo em contratar a 
compra das vacinas, o quadro vem 
se agravando. Bolsonaro sabotou 
a compra dos imunizantes. Agora, 
ao invés de fazer aquilo que o país 

inteiro espera, que é correr atrás 
das vacinas, ele segue atacando 
os governadores, desdenhando as 
mortes, minimizando a falta de 
vacinas e ameaçando o país com 
suas ideações golpistas.

“Bolsonaro e parcelas de seu 
‘distinto’ ministério, em vez de 
se dedicarem às vacinas, à reto-
mada econômica e ao combate 
ao coronavírus, posam desaver-
gonhadamente em um programa 
policialesco, fazendo apologia ao 
extermínio. Já não surpreende: 
este é um governo cuja bandeira 
principal é abertamente a morte 
e a arruaça. Causa repugnân-
cia”, afirmou o senador Fabiano 
Contarato (Rede-ES). “Coisa de 
gente escrota e genocida mesmo”, 
acrescentou Beto Albuquerque, 
vice-presidente nacional do PSB.

Outro governador que reagiu 
à provocações de Bolsonaro foi o 
governador do Maranhão, Flávio 
Dino (PCdoB). Ele lembrou que a 
conduta dos governadores está de 
acordo com o que diz a Constituição. 
“Bolsonaro insiste em afrontar o 
Supremo, que já decidiu que as três 
esferas de governo podem e devem 
atuar contra o coronavírus. E tam-
bém reitera essa absurda ameaça 
de intervenção militar contra os 
Estados, que não existe na Cons-
tituição”, denunciou Flávio Dino.

Flávio Dino também reitera 
que essa absurda ameaça de 
intervenção militar contra os Es-
tados não existe na Constituição. 
“Ele deveria se dedicar mais ao 
trabalho e abandonar essas insa-
nidades”, assinalou o governador.

O  governador  de 
São Paulo, João Doria 
(PSDB), afirmou neste 
domingo (25), em entre-
vista ao jornal O Globo, 
que a CPI da pandemia 
deve investigar tudo e 
apontar responsáveis 
pela tragédia.

“O Congresso tem que 
cumprir seu papel, de for-
ma célere e independen-
te, preservando o caráter 
científico daquilo que 
representa uma investi-
gação. Por que o Brasil 
não comprou as vacinas? 
Por que não comprou a 
vacina do Butantan em 
outubro?”, disse ele.

“Faltou coordenação 
nacional e liderança. O 
Brasil não tem um líder, 
tem um psicopata”, disse 
João Doria. “Se tivesse 
um líder, ele teria lidera-
do o país pela vida, pela 
saúde, pela vacina, pela 
retomada econômica, 
pelo combate à miséria, 
à pobreza, ao desemprego 
e à fome. O Brasil é um 
oceano de fracassos: na 
saúde, na ciência, no meio 
ambiente, na educação, 
na proteção aos mais 
pobres. Vai demorar para 
recuperar o Brasil depois 

de Bolsonaro”, avaliou o 
governador paulista.

Doria falou sobre as 
dificuldades econômicas 
vivida pelo Brasil, fruto 
da inação do governo fe-
deral no enfrentamento 
da pandemia. “Milhões 
de pessoas estão sofrendo, 
assim como milhares de 
empresas. Qual é o nível de 
socorro e coordenação do 
governo federal? Nenhum. 
Mesmo para a aprovação 
de um auxílio emergencial 
houve uma dificuldade 
enorme e acabamos com 
um auxílio que dá para 
comprar um botijão de 
gás, dois quilos de arroz, 
dois quilos de feijão, dois 
sacos de farinha e mais 
nada. Que ajuda é essa? É 
um desastre”, denunciou.

Questionado se o go-
verno paulista espera que 
a Anvisa adote, diante da 
nova vacina, a ButanVac, 
a mesma resistência do 
processo da CoronaVac, 
João Doria afirmou que 
acha que não. “A Anvisa 
hoje, dado os exemplos 
de equívocos cometidos 
no ano passado, deverá 
ter uma postura técnica 
e rápida. Não temos dú-
vida. Não temos vacinas 

no país”, afirmou o go-
vernador.

Ele respondeu tam-
bém sobre o fato de ter 
votado em Bolsonaro em 
2018. Disse que foi um 
grande erro. “Errei ao 
votar em Bolsonaro e 
assumo isso. Como eu, 
milhões de outros brasi-
leiros também votaram 
em Bolsonaro, contra o 
projeto do PT, e comete-
mos um grave equívoco. 
Eu assumo tacitamente 
isso. Mas não vou errar 
novamente”, garantiu.

Doria fez uma avaliação 
do quadro eleitoral de 2022. 
Disse que não se pode des-
cartar nenhum nome do 
que ele chama de “campo 
democrático”. “Temos que 
ter uma visão um pouco 
mais sublimada das ques-
tões partidárias, eleitorais 
e até ideológicas. Colocar 
o Brasil em primeiro lugar 
e manter esse pensamento 
até o limite do possível. 
Qual é esse limite? A meu 
ver, será novembro, um ano 
antes do pleito eleitoral. 
Até lá, temos que dialogar 
e evoluir até chegarmos 
a um nome que permita 
uma conclusão”, observou 
o governador.

O deputado Renildo Calheiros, líder do 
PCdoB na Câmara, denunciou, no sábado (24), 
através de suas redes sociais, o corte de verba 
imposto por Jair Bolsonaro à vacina contra a 
Covid-19 desenvolvida pela USP de Ribeirão 
Preto. “Absurdo! O presidente Jair Bolsonaro 
vetou R$ 200 milhões p/ o desenvolvimento 
da vacina contra covid-19 “100% brasileira” 
anunciada pelo Ministério da Ciência, Tecno-
logia e Inovação”, disse o deputado.

“A verba permitiria a produção nacional 
rápida e com logística melhor para imunizar 
a população”, lembrou o parlamentar. A 
vacina tinha sido anunciada em março pelo 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação. 
O corte nos recursos, que foi concretizado na 
sexta-feira (23), vem um dia após o presiden-
te convidar o ministro Marcos Pontes para 
sua transmissão semanal nas redes sociais 
para falar sobre a vacina.

“Marcão, vamos lá. Como é que ‘tá’ a 
nossa vacina brasileira? Essa é 100% brasi-
leira, não é aquela ‘mandrake’ de São Paulo, 
não né”, perguntou Bolsonaro a Pontes 
na quinta-feira (23), durante transmissão 
na internet, em referência à Butanvac. A 
tecnologia do imunizante criticado por Bol-
sonaro foi apresentada pelo Butantan e pelo 
governador João Doria (PSDB) como sendo 
100% nacional, mas, na verdade, ela foi quase 
totalmente desenvolvida pelo Butantan. Um 
dos componentes da vacina foi desenvolvida 
nos EUA e, numa rara colaboração de com-
partilhamento de patentes, foi repassado sem 
custos para o instituto paulista.

“O nosso desafio aqui é justamente o 
Orçamento. Esse custo é um investimento 
muito bom para o País. São R$ 30 milhões 
para essa fase 1 e 2, um ensaio clínico com 
360 pacientes, e depois são mais R$ 310 
milhões com a fase 3, com 25 mil pacientes. 
Tenho a esperança agora que isso entre no 
Orçamento”, disse o ministro, na trans-
missão. As fases 1, 2 e 3 envolvem testes 
em humanos, para avaliar a segurança e a 
eficácia do produto contra o vírus.

Logo após esse apelo de Pontes, o presiden-
te falou brevemente sobre o Orçamento e, sem 
antecipar que o investimento na vacina seria 
vetado, avisou que “todo mundo” iria pagar 
a conta. “A peça orçamentária para os 23 
ministérios é bastante pequena e é reduzida 
ano após ano. Tivemos um problema no Or-
çamento no corrente ano, então tem um corte 
previsto bastante grande no meu entender, 
pelo tamanho do orçamento, para todos os 
ministérios. Todo mundo vai pagar um pouco 
a conta disso aí”, disse Bolsonaro na live.

As pesquisas da vacina de Ribeirão, que 
agora serão inviabilizadas com o corte de 
verbas anunciado, foram festejadas pelo 
Palácio do Planalto em março, na chamada 
corrida das vacinas. Bolsonaro fez questão 
de divulgar que a vacina brasileira da USP 
de Ribeirão era apoiada pelo governo fede-
ral. O anúncio foi feito horas depois de o 
governo de São Paulo informar que pediria 
aval para iniciar testes clínicos da Butanvac, 
desenvolvida pelo Instituto Butantan, ligado 
ao governo paulista. Agora, o Planalto sim-
plesmente corta R$ 200 milhões e inviabiliza 
o desenvolvimento da nova vacina.

A presidente da Farmacore, empresa de bio-
tecnologia que desenvolveu o imunizante em 
parceria com a USP de Ribeirão Preto, Helena 
Faccioli, estimou, em entrevista ao Estadão em 
março, a necessidade de 9 a 12 meses para os 
testes clínicos, o que indicaria que o imunizan-
te só deveria estar disponível ao público no ano 
que vem. Naquela época, ela também disse ter 
recebido do Ministério da Ciência garantia de 
que teria recursos federais para as fases 1 e 2 
dos testes. Com os cortes anunciados agora, o 
projeto sofrerá novos atrasos.

O  governador  do 
Maranhão, Flávio Dino 
(PCdoB), anunciou que 
acionará a Justiça para 
manter o Censo de 2021, 
cancelado pelo governo 
Bolsonaro após o corte das 
verbas que inviabilizou a 
pesquisa populacional.

“Diante do descum-
primento da Constitui-
ção pelo governo federal, 
com o cancelamento do 
Censo, já orientei a PGE 
do Maranhão a ingressar 
na Justiça. Há impactos 
em políticas sociais e na 
repartição das receitas 
tributárias, ameaçando 
os princípios federativo 
e da eficiência”, escreveu 
o governador no Twitter.

O governador do Ma-
ranhão já havia criticado 
a decisão do Governo Fe-
deral. “Muita falta mes-
mo de senso. O nível de 
destruição institucional 
do Brasil chega a níveis 
inacreditáveis”, disse.

Segundo Dino, a Cons-
tituição Federal determi-
na que compete ao gover-
no federal “organizar e 
manter os serviços oficiais 
de estatística, geografia, 
geologia e cartografia de 
âmbito nacional”.

“Quando o dever não é 
cumprido o que fazer? Até 
isso os Estados terão que 
fazer? Ou vamos ao Judi-
ciário?”, questionou Dino 
em suas redes sociais.

O cancelamento do 
Censo 2021 foi anunciado 
pelo secretário especial 
da Fazenda do Ministério 
da Economia, Waldery 
Rodrigues, na sexta-feira 
(23). “Não há previsão 
orçamentária par ao Cen-
so, portanto ele não se 
realizará em 2021. As 
consequências e gestão 
para um novo Censo se-
rão comunicadas ao longo 
desse ano, em particular 
em decisões tomadas na 
junta de Execução Orça-
mentária”, declarou.

O Congresso já havia 
cortado em mais de 90% 
a verba de R$ 2 bilhões 
prevista para o censo 
deste ano e, ao sancionar 
o Orçamento na sexta-

-feira (23), Jair Bolsonaro 
encolheu ainda mais os 
recursos, de R$ 71 mi-
lhões para R$ 53 milhões.

Após os cortes anun-
ciados já no início do mês, 
a presidente do Instituto 
Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), Su-
sana Cordeiro Guerra, 
deixou o cargo no dia 9 de 
abril e afirmou, em carta 
de despedida aos funcio-
nários do órgão, que “o 
IBGE é uma verdadeira 
joia no serviço público 
brasileiro”.

Ela ressaltou a impor-
tância da realização do 
Censo Demográfico, que 
naquela época já estava 
ameaçado de ser realizado 
devido aos cortes de ver-
bas. “O IBGE precisará 
realizar o Censo Demo-
gráfico, operação que mais 
do que nunca será funda-
mental para o futuro do 
Brasil. O Censo funciona 
como uma plataforma de 
inteligência que viabiliza 
e aprimora a tomada de 
decisões de políticas públi-
cas nos 5.570 municípios 
do país”, afirmou.

Segundo ela, “a im-
portância do Censo é re-
afirmada pelo próprio 
contexto de pandemia, 
que coloca ao país uma 
ampla gama de profundos 
desafios. O Censo é crítico 
nesse processo, uma vez 
que só ele será capaz de 
revelar, com precisão, 
essa realidade, subsidian-
do assim a tomada de 
decisões e a formulação 
de políticas públicas”.

SPUTNIK
Na entrevista coletiva 

da sexta-feira (23), o go-
vernador do Maranhão 
informou que o governo 
federal pediu a ampliação 
do prazo de análise sobre 
a importação da vacina 
Sputnik V. A data definida 
pelo Supremo Tribunal 
Federal (STF) seria para 
a próxima quarta-feira 
(28).

“Fomos cientificados 
que o governo federal 
recorreu da decisão do 
STF, ou seja, o governo 
não quer o prazo de 28 
de abril. Eles alegam que 
precisam de mais tempo 
para analisar a documen-
tação’’, disse Dino.

Segundo o governador, 
os Estados da Amazônia 
e do Nordeste enviaram 
uma delegação à Rússia 
e lá encontraram uma 
delegação do governo 
federal, fazendo vistorias 
nas fábricas. Flávio Dino 
afirmou que discorda des-
sa ideia de alargamento 
de prazo e enfatizou que 
o governo do Maranhão 
se manifestou pela per-
manência do prazo até o 
dia 28 de abril.

Dino destacou o mo-
tivo pelo qual luta pela 
adesão da vacina Sputnik. 
“Nós temos demandas 
permanentes para a in-
clusão de categorias, de 
grupos, pessoas e seg-
mentos no plano estadual 
de imunização. Se nós 
incorporamos a vacina 
Sputnik, a fila anda mais 
rápido, pois é uma vacina 
que tem eficácia atestada 
não apenas pelo fabrican-
te, mas por outros países 
do mundo”, disse.

Reprodução

Ao conceder, na última quinta-feira (22), 
entrevista à revista Veja, o ex-secretário de Co-
municação do governo federal, Fábio Wajngarten 
— em que disse que houve “incompetência” e 
“ineficiência” do Ministério da Saúde, sob Eduar-
do Pazuello, nas negociações com a Pfizer para a 
compra de vacinas contra o novo coronavírus —, 
chamou à atenção para si e deverá ser convocado 
a se explicar na CPI (Comissão Parlamentar de 
Inquérito) da Covid, no Senado.

O colegiado vai ser instalado na terça-feira 
(27) pela manhã.

O senador Randolfe Rodrigues (Rede-AP), 
cotado para ser vice-presidente da comissão de 
investigação, vai apresentar requerimento para 
que Wajngarten seja convocado a depor na CPI 
e também acareado com Pazuello. O ex-ministro 
poltrão de Bolsonaro foi atirado aos leões pelo 
ex-secretário. Identificou-se nessa iniciativa, a 
tentativa de aliviar para o ex-chefe.

Começou a operação para tentar isentar o 
presidente pela tragédia pandêmica que consome 
o Brasil desde março de 2020 e não dá sinais de 
arrefecer.

DEPOIMENTO 
O requerimento, que vai ser apresentado ofi-

cialmente na terça-feira, o senador escreve que a 
presença de Wajngarten será de “suma importân-
cia” para a investigação.

E vai ser mesmo, pois o publicitário, dispensado 
no mês passado do posto, fazia parte da “cozinha” 
do presidente no Palácio do Planalto. Vivia com 
ele, quando secretário, para cima e para baixo.

Proposta inicialmente com o objetivo de inves-
tigar apenas as ações e omissões do governo fede-
ral na pandemia, a CPI teve seu escopo ampliado.

Texto na íntegra em www.horadopovo.com.br
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O número de mortes por 
Covid-19 em 2021 já 
supera todo o registra-
do ao longo de 2020 no 

Brasil. De acordo com o Conselho 
Nacional de Secretários de Saúde 
(Conass), o país registrou 1.305 
óbitos pela doença nas últimas 24 
horas e com isso, o ano já soma 
195.848 mortes provocadas pelo 
vírus, enquanto o último ano 
contou com o total de 194.949 
vítimas. 

Os dados revelam ainda que 
a média diária de mortes repre-
senta o dobro do ano passado. 
Em 2020, considerados apenas 
os 290 dias desde o registro do 
primeiro óbito e o último dia do 
ano, morreram, em média, 672,2 
pessoas por dia com a doença no 
país. Em 2021, são 1.703 pessoas 
morrendo por dia. 

Os estados de São Paulo, Mi-
nas Gerais, Rio Grande do Sul, 
Paraná e Bahia são os que têm os 
índices mais altos de infectados e 
de mortes causadas pela doença, 
até o momento. 

Mesmo antes de terminar, o 
mês de abril contabiliza mais mor-
tes por Covid-19 do que qualquer 
outro mês desde o início da pan-
demia; Até o dia 25 foram 69.282 
vítimas. Até então, março era o 
mês mais letal, com 66.573 mortes.

Em 2021, a pandemia no Bra-
sil é marcada pelo aumento de 
jovens em Unidades de Terapia 
Intensiva (UTIs), bem como no 
número de mortes. Nos primei-
ros dias de abril, “a faixa etária 
de 20 a 29 anos foi a que regis-
trou o maior aumento no número 
de óbitos por covid-19 (1.018%)”, 
informou a Fiocruz, na sexta-
-feira. No caso das infecções, o 
maior aumento ocorreu entre as 
pessoas de 40 a 49 anos (1.173%).

Embora a vacinação avance 

entre os grupos prioritário, os 
passos são lentos e o governo 
federal continua alterando as 
metas de imunização devido à 
demora nas negociações com 
os laboratórios para aquisição 
de doses. 

Até o momento, o Ministério 
da Saúde planeja imunizar os 
grupos prioritários (77 milhões 
de pessoas) até setembro. O 
Brasil, com 212 milhões de habi-
tantes, aplicou as duas doses em 
apenas 5,8% da população (12,4 
milhões de pessoas).

Além da falta de vacinas, go-
vernadores e prefeitos reclamam 
da falta de suprimentos médicos, 
como sedativos, necessários para 
a intubação dos pacientes, cuja 
distribuição é de responsabili-
dade do governo federal.

Diante do quadro dramático 
do país, o Supremo Tribunal 
Federal (STF) determinou, a 
partir de uma ação da Rede 
Sustentabilidade, que o Senado 
investigue se o governo Jair 
Bolsonaro cometeu omissões na 
coordenação e gerenciamento da 
crise sanitária.

Durante toda o período de 
pandemia, Bolsonaro sempre 
minimizou o vírus e chegou 
a chamar a covid-19 de “gri-
pezinha”. Também promove 
aglomerações e incentiva o uso 
de medicamentos sem eficácia 
comprovada, como cloroquina e 
ivermectina.

Bolsonaro também questio-
nou as vacinas e atacou governa-
dores e prefeitos por defenderem 
a suspensão de atividades não 
essenciais para diminuir a trans-
missão do vírus. 

Na sexta-feira, ele ameaçou 
mandar o Exército às ruas caso 
as medidas de restrição à mobi-
lidade fossem mantidas.

R.R Soares quer despejar 
favela erguida por famílias 

vítimas da pandemia

Depois de cancelar divulgação de cronograma, governo 
reduziu em 30% a meta de imunização dos brasileiros

Governo retira 14,5 milhões de doses da 
meta de vacinação para o mês de maio

Butantan entrega à Anvisa documentação 
para a autorização de testes da ButanVac

Covid já matou mais em 2021 
do que em todo o ano passado
Segundo dados do Conass, foram registrados 195.848 
óbitos em 2021, frente a 194.949 vidas perdidas no 
ano de 2020. Média diária de mortes também é o dobro

“Vacina pode fazer a diferença no segundo semestre”

Barracos foram erguidos em terreno 
da Igreja Internacional, do pastor R.R

Em 2021, aumentou o número de jovens internados nas UTIs hospitalares

A favela Penha Brasil, na Vila Dionísia, 
zona norte de São Paulo, sofre uma ação de 
despejo movida na Justiça pela Igreja Interna-
cional da Graça de Deus, comandada pelo in-
titulado “missionário” R.R. Soares. O terreno 
de aproximadamente 12 mil metros quadrados 
foi ocupado em dezembro de 2020 por cerca de 
200 famílias que, em sua maioria, perderam 
os seus empregos e foram despejadas durante 
a pandemia de coronavírus. 

A favela surgiu em dezembro de 2020, com 
barracos construídos por famílias no terreno 
que estava abandonado

Os advogados de R.R. Soares, que  além de 
comandar a igreja ainda é dono de uma fortu-
na estimada em R$ 125 milhões (segundo ava-
liação da lista Forbes de 2019),  proprietário de 
emissora de TV, Rádio e Editora, alegam para 
remoção dos moradores que a ocupação foi 
feita “sem permissão e de forma criminosa”. 

Segundo apurou o portal Ponte Jornalis-
mo, que esteve no local, na última sexta-feira 
(16), lá estão homens, mulheres, idosos, ado-
lescentes, crianças, autistas e esquizofrênicos, 
vindos de bairros próximos como Peri Alto, 
Limão e até mesmo Barra Funda, na zona 
oeste. Sem qualquer renda, nem mesmo a do 
auxílio emergencial, muitos perderam suas 
casas e se viram obrigados a ocupar o terreno.

A organização da ocupação é feita pela 
Associação Vila dos Heróis e Instituto Sidney 
Fernandes.

De acordo com o advogado de Soares, 
Marco Antonio Cecílio Filho, a “situação 
epidemiológica não pode ser considerada jus-
tificativa plausível para que seus ocupantes 
venham a permanecer no imóvel, até porque 
os próprios vizinhos do terreno e suas famílias 
vêm sofrendo as consequências”.

Ainda de acordo com a Ponte, a igreja se 
respalda nas reclamações de síndicos de condo-
mínios vizinhos que citam “crianças vendendo 
balas, barulho, lixo deixado em calçadas e 
também pessoas transitando pelas ruas sem 
máscaras”, algo comum em qualquer lugar 
da cidade, como forma de agilizar o despejo, 
autorizado pela justiça desde janeiro.

Em dezembro, no mesmo momento que 
Jair Bolsonaro organizava o perdão das dívidas 
milionárias contraídas pelas igrejas evangéli-
cas, entre elas a de R.R Soares, os advogados 
da instituição ingressavam na 4ª Vara Cível 
do Foro Regional de Santana com o pedido de 
despejo dos sem-teto. 

Autorizada pela justiça, após anuência do 
Ministério Público, a reintegração de posse 
só não ocorreu ainda porque a Polícia Militar 
solicitou mais tempo para agir. No início de 
janeiro, o tenente Everson de Morais, do 9° 
Batalhão de Polícia Militar Metropolitano, 
alegou que era “necessário um maior planeja-
mento e respeito às diretrizes de trabalho, que 
obedecem várias etapas a serem cumpridas”, 
o que forçou o adiamento.

“DESPEJAR ALGUÉM NA PANDEMIA É 
DESUMANO” 

O coordenador do Conselho Participativo 
Municipal Casa Verde/Cachoeirinha, João 
Moreirão, que acompanha a situação dos 
sem teto, considera que uma ação de despejo 
coletivo em meio à pandemia é “desumana”.  

No processo, o advogado Marco Antonio 
Cecílio Filho, disse que no local existem pes-
soas que realmente precisam de moradia, mas 
outras que “buscam obter vantagem em cima 
da situação apresentada”.

Para Moreirão, “em circunstância ne-
nhuma as pessoas vão morar nesta situação 
por opção”. “Eles estão em uma situação de 
extrema vulnerabilidade. Eles são, em sua 
maioria, trabalhadores autônomos que já 
foram desalojados de outros lugares devido 
à pandemia, que não conseguem receber o 
auxílio emergencial e não tem mais condições 
de pagar um aluguel”, destacou. 

“Despejar alguém na pandemia é imoral e 
criminoso”, ressaltou Moreirão. 

Ele relembra ainda que a decisão judicial 
que autorizou o despejo é contrária à resolu-
ção 90/2021 do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ), que recomenda que ações como esta 
não sejam realizadas durante a pandemia. 
Em fevereiro, o CNJ atendeu a proposta apre-
sentada pela Conferência Nacional dos Bispos 
do Brasil – CNBB, que compõe o Observatório 
dos Direitos Humanos do Poder Judiciário. 

Pela Recomendação, os juízes e juízas 
devem ter especial cautela na análise de casos 
coletivos durante a pandemia da Covid-19. 
Antes de decidir pela expedição de mandado 
de desocupação coletiva de imóveis urbanos e 
rurais, devem também levar em consideração 
o grau de vulnerabilidade dos prejudicados, 
podendo inclusive analisar o acesso à vacina-
ção da Covid-19. 

Moreirão condena ainda a postura do 
intitulado “missionário” RR Soares que, no 
momento mais grave da pandemia, defende 
que famílias sejam jogadas na rua. 

“Se estivesse disposto a ser um cristão, o 
RR Soares devia doar o terreno e utilizar uma 
parte de sua imensa fortuna para construir 
moradias populares que atendessem os mais 
necessitados. Isso é um dever de qualquer 
cidadão que tem as condições que ele possui e 
que tem o mínimo de empatia com o próximo”, 
disse. “Não faz isso porque é um charlatão que 
pretende enganar o povo”, concluiu Moreirão.

Em nota, a Prefeitura informou que a 
“Secretaria Municipal de Assistência e De-
senvolvimento Social cadastrou as famílias 
que ocupam o local e orientou sobre a rede 
socioassistencial, acolhimento e cadastro 
para programas de transferência de renda”. 
A Prefeitura ainda disse que “em decorrência 
do agravamento da pandemia está estudando 
formas de atendimento às famílias cadastra-
das na área”.

Até o momento nem a igreja, nem R.R. 
Soares se manifestou sobre o assunto.

O novo cronograma de entre-
ga de vacinas contra Covid-19 
divulgado pelo Ministério da 
Saúde neste sábado (24) reduziu 
em quase 30% a quantidade de 
doses de vacinas contra Covid-19 
que seriam entregues ao país até 
abril, se comparado com previsão 
feita pela própria pasta no mês 
passado, ainda sob o comando do 
então ministro da Saúde, Eduar-
do Pazuello.

Anteriormente, a expectativa 
era de que o país recebesse de 
janeiro até abril 102,7 milhões de 
doses de vacina. Na atualização 
do cronograma, contudo, o país 
vai receber no período 72,7 mi-
lhões de doses.

A título de comparação, so-
mente em abril, mês em que o 
país registrou piores momentos 
da pandemia, a previsão era de 
receber 47,3 milhões de doses. O 
governo, entretanto, vai receber 
26,6 milhões de doses, 20,7 mi-
lhões de doses a menos.

Desde o início da gestão do 
atual ministro da Saúde, Marcelo 
Queiroga, há um mês, a pasta 
vem evitando apresentar dados 
detalhados sobre o cronograma 
de recebimento de vacinas con-
tratadas.

Mas, na última terça-feira 
(20), o ministro Ricardo Lewan-
dowski, do Supremo Tribunal 
Federal (STF), havia dado prazo 
de cinco dias para o governo do 
presidente Jair Bolsonaro se 
manifestar em uma ação movida 
pela Rede Sustentabilidade que 
cobrava a divulgação detalhada 
do cronograma de recebimento de 
vacinas contra Covid-19.

Em entrevista coletiva neste 
sábado, o secretário-executivo da 
pasta, Rodrigo Otávio da Cruz, 
atribuiu a diferença de número 
de doses recebidas no período à 
não entrega por falta de insumos 
e também por parte de laborató-
rios não terem recebido o aval da 
Agência Nacional de Vigilância 

Falta de vacinas para a primeira dose já 
atinge um quarto dos municípios, diz CNM

Cerca de um a cada qua-
tro dos municípios teve que 
interromper a vacinação 
contra Covid-19 nesta se-
mana por falta de imuni-
zantes para a aplicação da 
primeira dose. Os dados 
foram coletados por um 
levantamento da Confede-
ração Nacional de Municí-
pios (CNM), que analisou 
a situação em 2.096 prefei-
turas entre os dias 19 e 22 
de abril.

As vacinas que estão 
sendo aplicadas no Brasil 
são a CoronaVac e a Oxford-
-AstraZeneca. Ambas re-
querem duas doses para 
uma imunização eficaz.

Capitais como Rio de 
Janeiro, Salvador, Belo Ho-
rizonte, Curitiba, Cuiabá 
e Brasília já paralisaram 
as aplicações em algum 
momento desde o início 
do programa por falta de 
doses.

Desde janeiro, o Brasil 
aplicou 39.283.518 doses, 
sendo que 27.945.152 delas 
foram primeiras aplicações 
e 11.338.366 segundas.

Outro ponto analisado 
foi a disponibilidade dos 

chamados “kit intubação”, 
formado por medicamentos 
essenciais para a intubação 
de pacientes em estado gra-
ve de Covid, e do oxigênio 
hospitalar.

Os dados mostram que 
24,3% dos municípios ouvi-
dos (499) estão sem vacina 
para aplicar a primeira dose, 
28,1% deles (591) correm 
grande risco de ficarem sem 
“kit intubação” e 8,1% dos 
municípios consultados (171) 
estão em alto de ficarem sem 
oxigênio hospitalar.

A lista dos quase 500 mu-
nicípios sem vacinas para 
a primeira dose não foi di-

vulgada pelo CNM. No en-
tanto, no último dia 15, 
seis capitais já tiveram a 
aplicação suspensa por falta 
de imunizantes, são elas 
Florianópolis, Goiânia, Ma-
ceió, Rio Branco, Salvador e 
João Pessoa.

O levantamento também 
mostrou que em pelo menos 
182 municípios há pacientes 
intubados em Unidades 
de Pronto Atendimento 
(Upas). Em 13% dos muni-
cípios, pacientes aguardam 
em UPAs leitos de UTI. E 
em 66,7%, pacientes foram 
intubados na semana ante-
rior à pesquisa.

O Instituto Butantan en-
viou na manhã desta sexta-
-feira (23) uma solicitação à 
Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária (Anvisa) para 
o início dos testes clínicos 
da vacina ButanVac contra 
a Covid-19. O anúncio foi 
feito pelo vice-governador do 
estado de São Paulo, Rodrigo 
Garcia (DEM), no Palácio dos 
Bandeirantes.

Os estudos das fases 1 
e 2 são realizados em um 
período de 20 semanas, mas 
o Butantan espera obter os 
resultados iniciais de análise 
a partir da décima primeira 
semana para, a partir disso, 
solicitar o uso emergencial 
junto à Anvisa.

 “É uma vacina que pode 
fazer diferença a partir do 
segundo semestre. Diferença 
para o Brasil e para outros 
países, porque nós temos uma 
grande capacidade produti-
va”, afirmou Dimas Covas, di-
retor do Instituto Butantan.

Em março, o instituto 
enviou um dossiê clínico à 
Anvisa com os resultados 
dos estudos das fases de pré-
-desenvolvimento da vacina. 
O instituto paulista garantiu 
que em maio iniciará a produ-
ção de doses do imunizante 
para que, entre os meses de 
junho e julho deste ano, sejam 
entregues pelo menos 40 mi-
lhões de doses ao Programa 
Nacional de Imunizações 
(PNI), mas dependem de aval 
da Anvisa para serem usadas.

Para os pesquisadores do 
instituto, o processo de pro-
dução será 100% brasileiro, 
com colaboração 100% inter-
nacional. A ButanVac será 
a primeira vacina fabricada 
integralmente em território 
nacional, sem a necessidade 
de importação de insumos e 
matéria-prima.  

A previsão inicial do Bu-
tantan era de que os testes 
clínicos começassem já em 
abril, mas, como a Anvisa ain-
da deve levar alguns dias para 
a aprovação da documentação 
enviada hoje, o prazo dificil-
mente será cumprido. 

TESTES CLÍNICOS
Os documentos foram 

entregues hoje pela manhã 
ao setor de Assuntos Regu-
latórios do Butantan, que 
fica responsável por enviar 
à Anvisa. Esses documentos 
são uma segunda leva de 
dados da ButanVac, e dizem 
respeito às fases 1 e 2 dos 
testes clínicos de segurança 
e da capacidade da vacina 
de gerar anticorpos contra o 
novo coronavírus. 

Neles, os pesquisadores 
incluíram os grupos prio-
ritários que receberão as 
vacinas na fase 1 e detalhes 
técnicos do estudo. A demora 
se deu porque o Butantan e 
o consórcio internacional que 
coordena as vacinas junto ao 
órgão decidiram incluir todas 
as variantes descobertas até 
hoje, no Brasil e no mundo, 
no escopo de testes da prote-
ção da vacina. Eles alinharam 
o procedimento descrito com 
as universidades e centros 
de pesquisa ontem, no fim 
da tarde. 

O diretor do Butantan, 
Dimas Covas, não especificou 
uma data prevista para o 
início da aplicação da vacina 
no país, mas ressaltou que 

a expectativa é usar o imu-
nizante ainda no segundo 
semestre deste ano, não só 
no Brasil, mas também com 
a possibilidade de fornecer 
a vacina para outros países. 
Covas também afirmou que o 
Butantan iniciará a produção 
em larga escala antes mesmo 
dos resultados dos testes 
clínicos. 

“Vamos iniciar essa produ-
ção brevemente e esperamos 
ter até o mês de junho/julho, 
o mais tardar, pelo menos 40 
milhões de doses dessa vaci-
na, que ficará aguardando o 
resultado do estudo clínico”, 
disse Dimas Covas, diretor do 
Instituto Butantan 

Em entrevista coletiva 
sobre a pandemia realizada 
no Palácio dos Bandeirantes, 
em São Paulo, Covas afirmou 
ainda que os estudos clínicos 
de fase 1 e 2 poderão começar 
a ser avaliados a partir da 
16ª ou 17ª semana após o 
seu início. 

Com isso, é possível tam-
bém fazer uma solicitação de 
uso emergencial à Anvisa. 
Depois, ainda é necessário 
realizar um estudo de fase 
3, que atesta a eficácia da 
vacina.

Sanitária (Anvisa).
“No mês de abril, de igual for-

ma, a gente teve uma expectativa 
mais baixa de produção porque a 
gente não teve a Covaxin entre-
gue e tivemos alguns ajustes aí”, 
disse o dirigente, citando que a 
vacina Sputnik V também não foi 
liberada para uso. O imunizante 
russo ainda aguarda aprovação 
da Anvisa que protela, desde 
janeiro, a sua liberação. 

O secretário-executivo disse, 
após o questionamento do STF, 
que o cronograma passará a ser 
atualizado semanalmente pelo 
ministério.

Na coletiva, o Ministro da 
Saúde disse que, apesar dos 
“contratempos” na entrega das 
doses, o país está muito próximo 
de atingir a meta de vacinação 
das pessoas acima dos 60 anos.

Na quarta-feira (21), em en-
trevista coletiva, Marcelo Quei-
roga já havia admitido que iria 
adiar, em quatro meses, para 
setembro, a conclusão da vacina-
ção contra Covid-19 dos grupos 
prioritários no país.

O Brasil possui o segundo 
maior número absoluto de mortes 
por Covid-19 no mundo, atrás 
apenas dos Estados Unidos. 
Segundo o levantamento do Con-
selho Nacional dos Secretários de 
Saúde (Conass), 389.492 brasilei-
ros morreram em decorrência da 
Covid-19. Mesmo após a estabili-
zação recente, o país ainda lidera 
o planeta na quantidade média 
diária de mortes pela doença, 
sendo responsável por um em 
cada cinco óbitos registrados no 
mundo a cada dia.

A demora do governo federal 
de fechar acordos com laborató-
rios para acelerar a vacinação, 
durante a gestão Eduardo Pa-
zuello no Ministério da Saúde, 
será um dos focos de investigação 
da CPI da Pandemia do Senado, 
que terá seus trabalhos formal-
mente instalados na terça-feira.
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CNM analisou a situação de 2.096 municípios
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Correios dão lucro e privatização 
da estatal afetará contas públicas

Funcionários da empresa fazem mobilização contra plano do governo

R
ep

ro
d

uç
ão Governo aprovou urgência na votação da 

venda da empresa que dá lucro todos os 
anos e repassa bilhões para o Tesouro

Deputados aprovam PL que 
suspende despejos e remoções 
durante a pandemia em SP

Em sua live semanal 
Bolsonaro, defendeu que 
é mais vantajoso para as 
mulheres receberem sa-
lário menor pela mesma 
função no trabalho que os 
homens, pois a reivindi-
cação pode tornar “quase 
impossível” para elas con-
seguirem emprego.

“É difícil para a mu-
lher arranjar emprego? 
Sim, é difícil para todo 
mundo, para a mulher 
é um pouco mais difícil. 
Se o emprego (para a 
mulher) vai ser quase im-
possível ou não, ou você 
vai dizer o patrão tem que 
tomar vergonha na cara 
e pagar o salário justo… 
Pode ser que o pessoal 
não contrate, ou contrate 
menos mulheres, vai ter 
mais dificuldade ainda”, 
afirmou.

O presidente estava se 
referindo ao projeto de 
lei que aumenta a multa 
trabalhista para empre-
gadores que praticam a 
discriminação entre os 
gêneros, e pagam salários 
menores para as mulhe-
res que exercem a mesma 
função.

A proposta prevê o 
pagamento de indeniza-
ção à empregada preju-

Sem Correio público, municípios 
menores ficarão abandonados

Os trabalhadores dos Correios reforçaram 
a pressão contra o Projeto de Lei 591/21, que 
autoriza a privatização dos Correios. Neta terça-
feira (20), a Câmara dos Deputados aprovou 
regime de urgência para a votação do projeto.

Com o regime de urgência, o projeto 
apresentado pelo Governo Federal é votado 
diretamente no plenário da Câmara, sem passar 
por comissões, inviabilizando discussões mais 
amplas sobre a natureza da proposta, que 
envolve uma das mais queridas e lucrativas 
estatais brasileiras.

Para a Findect (Federação Interestadual dos 
Sindicatos dos Trabalhadores dos Correios) e 
sindicatos da categoria, “a luta agora tem que 
ser mais forte”. 

“O projeto faz mudanças na legislação postal 
que entregam o setor para a farra do setor 
privado, que vai atuar para extrair o máximo 
lucro, abandonando a função social dos Correios, 
estatal 100% pública”, afirma a federação ao 
convocar a categoria para intensificar a luta 
para reverter a votação no plenário da Câmara, 
que poderá entrar na pauta na próxima sessão.

Segundo a entidade, “se todos os 90 mil 
ecetistas entrarem firmes na luta, cada um 
fazendo sua parte, é possível reverter essa 
votação e derrotar a iniciativa entreguista e 
privatista do governo e impedir a aprovação do 
PL 591/21”.

A federação argumenta que vários 
deputados são fortemente contrários ao projeto, 
denunciaram “o absurdo que é destruir e 
entregar para a iniciativa privada uma empresa 
estratégica para o país como os Correios”, e que 
isso reforça a necessidade da categoria fazer uma 
forte campanha junto aos parlamentares que 
votaram a favor da urgência para que mudem 
de posição.

“Vamos encher de mensagens os e-mails 
institucionais, os WhatsApps e demais redes 
sociais dos Deputados”, diz a entidade, que 
apresenta em seu site uma proposta de 
mensagem aos deputados para que a categoria 
se manifeste.

“Sem o Correio estatal, a maioria dos 5.570 
municípios brasileiros ficarão desassistidos. 
Neles, o serviço não é autossustentável e a 
ECT usa parte do lucro das grandes cidades 
para atendê-los através do subsídio cruzado”, 
diz a carta.

Em outro trecho da mensagem a federação 
afirma: “O Correio público entrega com segurança 
e baixo custo em todas as cidades livros didáticos, 
provas do ENEM, vacinas, medicamentos, 
alimentos e urnas eletrônicas. Com o Banco 
Postal, faz girar as economias das cidades. Com 
seus preços baixos, ajuda pequenos, médios e 
grandes empresários a existir”.

E argumenta ainda que, “os Correios dão e 
sempre deram lucro; não dependem de recursos 
da União; são estratégicos para a segurança, 
soberania e a integração nacional; e podem fazer 
muito pelo seu povo na retomada do crescimento 
econômico”.

dicada, no valor de até 
cinco vezes a diferença de 
remuneração em relação 
ao homem que ocupa a 
mesma função.

O projeto foi aprovado 
pelo Senado no fim de 
março e aguarda a sanção 
de Bolsonaro.

A discriminação sa-
larial entre homens e 
mulheres, que é proibida 
pela CLT (Consolidação 
das Leis Trabalhistas), 
é uma das maiores aber-
rações existentes na so-
ciedade e nem mesmo 
os empregadores que a 
praticam têm coragem de 
defendê-la abertamente. 
Apenas subvertem a lei 
para obterem mais lucro 
às custas das mulheres.

Bolsonaro ainda colo-
cou em dúvida a frase ‘sa-
lário igual para trabalho 
igual’, ao afirmar: “Vou 
ver nos comentários da 
live se eu devo sancionar 
ou vetar o projeto que 
aumenta a multa para 
aquele que pague salário 
menor (para as) que exer-
çam a mesma atividade, 
supostamente a mesma 
atividade”.

E ainda falou que se 
não sancionar pode virar 
alvo das mulheres: “Se 

eu veto o projeto, imagi-
na como é que vai ser a 
campanha das mulheres 
contra mim. ‘Ah machis-
ta, eu sabia, ele é contra a 
mulher, quer que mulher 
ganhe menos’, etecetera, 
etecetera, etecetera…”.

E, sugerindo o custo 
que a lei vai gerar aos 
empregadores, disse: “Se 
eu sanciono, os empresá-
rios vão falar o seguinte: 
Poxa, pode o que eu estou 
pagando aqui ser ques-
tionado judicialmente, 
na justiça trabalhista 
dificilmente o patrão ga-
nha, quase sempre o em-
pregado ou a empregada, 
no caso, ganha, então… 
Eu acho que é função 
diferente, a Justiça do 
Trabalho achou que não, 
é igual. Posso ter uma 
multa de R$ 200 (mil), 
R$ 300 (mil), R$ 400 
(mil), R$ 1 milhão. Vai 
quebrar a empresa”, disse 
Bolsonaro, que estava ao 
lado do ministro do Meio 
Ambiente, Ricardo Salles.

Segundo o Instituto 
Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), a 
média salarial das mulhe-
res no Brasil é quase um 
quarto menor que a dos 
homens.

Prorrogação da Lei Aldir Blanc para a cultura 
é aprovada na Câmara e segue para sanção

O projeto que prorro-
ga a Lei Aldir Blanc foi 
aprovado na Câmara, 
nesta quarta-feira (21). 
O Projeto de Lei 795/21 
permite que estados e 
municípios utilizem até 
31 de dezembro de 2021 
o saldo remanescente 
dos recursos transferi-
dos para ações emergen-
ciais de renda e projetos 
culturais do ano passado.

Como já foi aprovado 
pelo Senado, o projeto 
segue agora para sanção 
presidencial.

O PL também autoriza 
a Estados e municípios 
que ainda tiverem ver-
ba remanescente da lei, 
a extensão do auxílio 
emergencial de R$ 600 a 
trabalhadores da cultura.

Além disso, espaços 
artísticos que tiveram 
o funcionamento inter-
rompido pela pandemia 
poderão receber entre 
R$ 3 mil e R$ 10 mil para 
manutenção. O projeto 

Bolsonaro defende salário menor para 
a mulher se ela quiser ter emprego

também estabelece que 
empréstimos bancários 
ao setor poderão ser pa-
gos em até 36 meses a 
partir de julho de 2022.

Da mesma forma, po-
derão ser novamente 
repassados aos municí-
pios recursos que foram 
devolvidos ao fundo es-
tadual de cultura porque 
as prefeituras não os 
utilizaram em projetos 
culturais.

A matéria foi aprova-
da com parecer favorá-
vel do deputado Danilo 
Cabral (PSB-PE), que 
recomendou também 
aprovação de emenda 
de redação da deputada 
Jandira Feghali (PCdoB-
-RJ), relatora do projeto 
pela Comissão de Cul-
tura. Em seu Twitter, 
Jandira comemorou a 
provação do projeto e 
ressaltou que “a prorro-
gação da Lei Aldir Blanc 
não traz nenhuma gasto 
a mais ou despesa para 

a união!  Os recursos 
já estão com Estados e 
Municípios”.

Segundo o deputado 
Cabrl, “mesmo preju-
dicada especialmente 
pelo atraso na regula-
mentação e definição do 
cronograma de desem-
bolso estabelecido pelo 
governo federal, a Lei 
Aldir Blanc contemplou 
40 mil projetos de editais 
somente nos estados e no 
Distrito Federal”.

Para a presidente da 
Comissão de Cultura da 
Câmara, deputada Alice 
Portugal, “essa decisão 
traz esperança para os 
milhares de profissionais 
que vivem desse segmen-
to tão importante para 
o país. Os trabalhadores 
da cultura foram os pri-
meiros a parar e devem 
ser os últimos a voltar. 
Merecem e devem ter 
todo o apoio que preci-
sam. Vitória da cultura”, 
disse.

A Assembleia Le-
gislativa de São Paulo 
aprovou, na quinta-
-feira (22), o projeto 
de lei que suspende 
despejos e remoções 
durante a pandemia, 
além do cumprimento 
de mandados de rein-
tegração de posse.

O PL 146/2020, 
de autoria da depu-
tada Leci Brandão 
(PCdoB-SP) em coau-
toria com os deputa-
dos Dr.Jorge do Car-
mo (PT-SP) e Maurici 
(PT-SP), foi aprovado 
por 44 votos a 10.

O projeto é uma 
das principais reivin-
dicações de movimen-
tos de moradia, que 
vêm denunciando o 
grande crescimento 
de despejos e remo-
ções no Estado de São 
Paulo desde o início 
do ano passado.  

“Foi uma grande 
vitória! Respeito, mo-
radia, vacina e auxílio 
emergencial digno, é 
disso que o nosso povo 
precisa”, comemo-
rou a deputada Leci 
Brandão logo após a 
aprovação do PL.

Antes da votação, 
em um pronuncia-
mento online emo-
cionado, a cantora 
e compositora, que 
se diz “estar depu-
tada”, resgatou um 
pouco da sua história 
de vida para justifi-
car o projeto: “Venho 
de uma vida humil-
de. Sou filha, com 
muito orgulho, de 
uma servente de es-
cola pública e fui mo-
radora dos fundos de 
três escolas públicas 
no Rio de Janeiro, 
porque a gente não 
tinha como pagar 
aluguel. Portanto, 
sei o que é não ter 
uma casa para mo-
rar”, disse. 

Ao defender a fina-
lidade do projeto, Leci 
afirmou que “espe-
cialmente nesse mo-
mento de pandemia, 
as pessoas estão total-
mente desprotegidas, 
sem chão, sem comi-

da… Então, o mínimo 
que queremos é um 
pouco de sensibili-
dade para que essas 
pessoas não sejam jo-
gadas no meio da rua, 
ao Deus dará. Nosso 
objetivo é humanitá-
rio. Que elas tenham 
um canto até para não 
morrer”, afirmou.     

Antes de ir à san-
ção do governador 
João Dória, dois ar-
tigos do texto que 
não foram votados 
por falta de quorum 
ainda precisam ser 
apreciados na semana 
que vem. 

Um dos artigos 
determina a suspen-
são da aplicação e da 
cobrança de multas 
contratuais e juros 
em casos de não pa-
gamento de aluguel 
ou de prestações de 
quitação de imóveis 
residenciais. O outro 
estipula que a vigên-
cia da lei se estende 
por mais noventa dias 
além da duração do 
estado de calamidade 
pública em razão da 
pandemia.

O projeto consi-
dera que as remo-
ções e despejos, se 
em qualquer situação 
já representam uma 
tragédia na vida das 
famílias, durante a 
pandemia têm uma 
gravidade maior ain-
da, pois levam essas 
pessoas a situação 
de maior vulnerabi-
lidade e exposição 
ao vírus, pois muitas 
são obrigadas a com-
partilhar a habitação 
com outras famílias 
ou, pior ainda, pas-
sam a morar na rua.    

Segundo repor-
tagem publicada na 
Carta Capital, no 
“Mapeamento de Re-
moções, com dados 
recolhidos por univer-
sidades públicas entre 
2017 e 2020, mais 
de 210 mil famílias 
sofreram esse tipo 
de ameaça e 35 mil 
foram removidas na 
Região Metropolitana 
de São Paulo”.

A Câmara dos Depu-
tados aprovou nesta 
terça-feira (20) a ur-
gência de um projeto 

de lei, de autoria do Execu-
tivo, que abre caminho para 
a privatização dos Correios. 
Foram 280 votos a favor e 
165 contrários. Trabalha-
dores estão mobilizados 
para barrar a entrega dos 
Correios.

A conversa dos bolsona-
ristas, que defenderam nesta 
terça-feira (20) a urgência na 
votação do projeto do Planal-
to, de que a privatização dos 
Correios ajuda no equilíbrio 
fiscal é uma falácia. O Cor-
reio é uma empresa que dá 
lucro e, por determinação de 
seus estatutos, repassa 25% 
de seus lucros para o Tesouro 
Nacional. Sua privatização, 
portanto, vai piorar e não 
melhorar a arrecadação do 
Tesouro.

“A Câmara acaba de 
aprovar a urgência do proje-
to que privatiza os Correios. 
Uma vergonha! Estamos no 
pior momento da pandemia. 
Precisamos discutir temas 
da Saúde e não a priva-
tização de uma empresa 
essencial para o Brasil”, 
manifestou em seu Twitter 
a deputada Alice Portugal 
(PCdoB-BA).

“O que se quer é um 
monopólio privado, o que 
colocará em risco a seguran-
ça econômica de milhões de 
pequenas empresas e infor-
mais que vivem de vendas à 
distância! E tudo para que? 
Para gerar lucro para o ho-
mem mais rico do mundo? 
Para concentrar ainda mais 
riqueza?”, questionou o 
deputado André Figueiredo 
(PDT-CE).

Para o deputado Orlando 
Silva (PCdoB-SP), “os Cor-
reios deram lucro líquido 
de R$ 1,5 bilhão em 2020. 
É uma empresa lucrativa, 
de excelência e fundamental 
para o país. Querem entregá-
-la na bacia das almas. Quan-
do terminarem a pilhagem, 
teremos que reconstruir o 
país. Os bandidos estão rou-
bando de braçada”, afirmou.

Os Correios pagaram à 
União aproximadamente R$ 
1,9 bilhão entre 2000 e 2010. 
Nos três anos seguintes, os 
valores subiram para R$ 2,9 
bilhões. O resultado desses 
repasses foi a redução do 
caixa dos Correios. Em 2011, 
havia R$ 6 bilhões. Em 2013, 
caiu para R$ 4,5 bilhões. Em 
2015, já estava em R$ 1,9 
bilhão. “Somente em 2011, 
foi repassado o valor de R$ 
1,7 bilhão.

Foi o terremoto reces-
sivo, iniciado no segundo 
semestre de 2014, e que foi 
até 2016, e o aumento das 
retiradas de recursos de 
seu caixa que levaram as 
contas dos Correios para o 
vermelho. Auditoria feita 
pela CGU mostrou que as 
retiradas ficaram bem acima 
dos 25% definidos nos esta-
tutos, com “a destinação de 
dividendos na ordem de 50% 
do lucro, por determinação 
da União, desde o exercício 
de 2006”. Em 2013, a situa-
ção se agravaria.

Os Correios adianta-
ram ao governo R$ 300 
milhões, 97% do lucro que 
teria naquele ano, no total 
de 308,2 milhões. Em 2014, 
no entanto, foi constatado 
que houve naquele ano, na 
verdade, um prejuízo de R$ 
312,5 milhões. Segundo a 
CGU, já havia tendência de 
queda no lucro operacional 
em 2011, mas a Secretaria 
do Tesouro Nacional enten-
deu na época que a situação 
econômica dos Correios era 
confortável.

Apesar desse saques ir-
responsáveis em suas con-
tas, a ECT voltou a dar 
lucro logo em seguida, já 
em 2017 e 2018. Isso mostra 
que a ECT é uma empresa 
saudável, que além de ser 
estratégica para o país, pode 
continuar abastecendo os co-
fres do Tesouro com parte de 
seus lucros, como determina 

o estatuto social da empresa. 
Já em 2019, o lucro foi de 
R$ 102 milhões e em 2020 a 
empresa obteve um lucro de 
R$ 836 milhões.

Pior ainda, pelo proje-
to de Bolsonaro ele tira a 
parte que dá lucro para os 
Correios, que é o monopólio 
postal, entrega esse setor 
para a iniciativa privada 
estrangeira e mantém pú-
blico apenas a cobertura de 
localidades longínquas onde 
a iniciativa privada não tem 
interesse de atuar. Ou seja, 
a privatização dos Correios 
é um absurdo pela entrega 
de uma empresa estratégica 
para o capital estrangeiro, 
mas é também uma burrice 
por provocar prejuízo econô-
mico ao país.

“Quebrar o monopólio 
postal significa destruir 
o Correio. Entregar esses 
serviços para empresas 
privadas significa acabar 
com a economia cruzada, 
onde o maior paga para que 
o menor tenha o mesmo 
direito de receber corres-
pondência. As empresas 
privadas só agem onde dá 
lucro”, denunciou Diviza, 
presidente do Sindicato 
dos Trabalhadores dos Cor-
reios de São Paulo. Diviza 
esclarece que “quebrar o 
monopólio postal significa 
destruir os Correios. Por-
que, ao representar metade 
do faturamento da empresa, 
é este monopólio que garan-
te a economia cruzada e o 
caráter social da empresa”.

PRIVATIZAÇÃO NÃO DEU 
CERTO EM LUGAR NENHUM

Em todos os lugares do 
mundo onde os Correios fo-
ram privatizados, os serviços 
pioraram drasticamente a 
sua qualidade e os preços 
desses serviços dispararam. 
Nos EUA , Donald Trump 
tentou privatizar os Cor-
reios e não conseguiu. Teve 
que desistir. Assim como 
no Brasil, os Correios estão 
na vida norte-americana 
desde o século VIII, quando 
o Segundo Congresso Con-
tinental nomeou Benjamin 
Franklin como o primeiro 
carteiro geral. Atualmente, 
o serviço postal dos EUA é 
a agência governamental 
mais popular do país, com 
uma taxa de aprovação de 
quase 90%.

Em vários países, o pro-
cesso foi tão desastroso que 
teve que ser paralisado por 
exigência das populações, 
como foi o caso de Portugal. 
A privatização em Portugal 
foi feita em 2013 e de lá para 
cá muitos consumidores 
reclamam da perda de qua-
lidade do serviço, como, por 
exemplo, o fechamento de 
agências no país e o aumento 
nas tarifas. Em 2019 o go-
verno português emitiu um 
comunicado manifestando 
sua insatisfação afirmando 
que, quando o CTT (Cor-
reios de Portugal) estava 
sob administração pública 
tinham resultados muito 
mais relevantes.

Na Argentina, em meio 
ao tsunami de acusações de 
corrupção, os Correios foram 
repassados para empresá-
rios da família presidencial, 
o Grupo Macri, liderado pelo 
pai do atual presidente, em 
uma concessão de 30 anos. 
Os preços dispararam de 
tal forma sem que o Grupo 
pagasse sequer a taxa anual 
de concessão. O Estado aca-
bou cancelando o contrato e 
reassumindo o controle da 
entrega de cartas.

Iniciada em 2013 e termi-
nada em 2015, a privatiza-
ção do Royal Mail do Reino 
Unido custou aos usuários 
o desembolso de 60% a mais 
do que nos correios dos 
Estados Unidos, que são 
estatais. As principais quei-
xas dos ingleses em relação 
aos correios privatizados 
se referem ao extravio de 
encomendas e cartas, além 
de atrasos e danos nos pa-
cotes. O facão atingiu 11 mil 
trabalhadores.
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Milhares de israelenses protestam contra a 
violência que atinge palestinos em Jerusalém

“Hoje, podemos respirar de novo”, 
afirma o irmão de George Floyd

,, 

Familiares preparam cremação de corpos

”Democracia, 25 de Abril sempre, fascismo nunca mais”, entoaram os portugueses

Portugal celebra a Revolução dos 
Cravos que restaurou a democracia 
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Pesquisas trazem Castillo 
com 20 pontos à frente de 
Fujimori na eleição peruana
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PÍndia determina medidas 

emergenciais depois da 
eclosão de casos de Covid

Entidades de direitos civis apoiaram o veredicto 
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Manifestantes exigem a renúncia de Netanyahu

Os portugueses saíram às ruas nos 47 anos do 
vitorioso levante  de 25 de Abril de 1974 que pôs fim 
a décadas de fascismo, obscurantismo e miséria

Com cravos vermelhos, 
faixas, cartazes, ban-
deiras portuguesas e, 
claro, máscaras faciais, 

milhares de pessoas tomaram 
a Avenida da Liberdade em 
Lisboa no domingo (25) para 
dizer que, apesar da pandemia, 
os ideais de Abril seguem de 
pé, no dia da comemoração 
dos 47 anos do levante que 
pôs fim a décadas de fascismo, 
obscurantismo e miséria em 
Portugal, o ‘25 de Abril’.

Os avanços no enfrenta-
mento da pandemia permiti-
ram este ano o que no ano pas-
sado não havia sido possível, a 
comemoração nas ruas, substi-
tuída em 2020 pelo cântico das 
pessoas, das varandas e janelas 
em meio ao confinamento, de 
“Grândola”, a música senha – 
e síntese – da Revolução dos 
Cravos. Nesse 25 de Abril não 
foi registrada nenhuma morte 
por Covid em Portugal.

A data também foi come-
morada pelo parlamento por-
tuguês, com a presença do 
presidente Marcelo Rebelo, e 
em atos pelo país inteiro.

Bradando “25 de abril sem-
pre, fascismo nunca mais”, cen-
tenas de pessoas participaram 
do “Desfile da liberdade” no 
Porto, segunda maior cidade de 
Portugal. A manifestação saiu 
da Avenida Rodrigues de Frei-
tas, junto ao antigo quartel da 
PIDE [polícia política salazaris-
ta], rumo à Avenida dos Aliados.

No Brasil, a data foi home-
nageada pela Confederação 
das Mulheres do Brasil (CMB), 
em ato realizado no Largo 
Mestre de Avis, na cidade de 
São Paulo, com a presença de 
Ana Maria Rodrigues, diretora 
de Relações Internacionais 
da entidade, Maria Beatriz, 
diretora da CMB, do Centro 
Cultural 25 de Abril, da Casa 
de Portugal (representado 
por Renato Afonso e Ricardo 
Magalhães), do CEBRAPAZ 
(Diego Nogueira) e da União 
Patriótica/Colômbia (Prof. 
Pietro Alarcon).

“As mulheres lutam pela 
vida, pela esperança, pela paz, 
pela justiça. Nesse 25 de abril, 
nós mulheres brasileiras can-
tamos juntas com as mulheres 
portuguesas, em comemoração 
à Revolução que pôs fim ao 
fascismo em Portugal há 47 
anos. E abriu as portas para 
que tantos outros povos, afri-
canos, latino-americanos, pu-
dessem também cantar a sua 
liberdade. Viva o 25 de abril! 
Viva a Revolução dos Cravos!”, 
afirma a declaração da CMB.

Mantendo uma tradição 
iniciada pelo agora secretá-
rio-geral da ONU e então 
primeiro-ministro, Antonio 
Guterres, o chefe de governo 
Costa abriu os jardins e a re-
sidência oficial de São Bento 
na data e concedeu a medalha 
de mérito cultural ao compo-
sitor Sérgio Godinho, um dos 
grandes nomes que cantaram 
a vitória do 25 de Abril, ao lado 
de Zeca Afonso e José Mário 
Branco, que já se foram. A 
Rádio Televisão Portuguesa 
(RTP) transmitiu um concerto 
pré-gravado dos 50 anos de 
carreira de Godinho.

Também foi homenageada 
a escultora Fernanda Fraga-
teiro, cuja obra ‘A poesia é’ 
foi inaugurada nos jardins do 
palácio. Ela contou que tinha 
11 anos quando aconteceu o 25 
de abril de 1974, justamente 
o dia em que foi submetida a 
uma operação cirúrgica. “Pas-
sei esse dia anestesiada. Ador-
meci num país muito escuro e 
acordei num outro país já em 
liberdade”, declarou.

FESTA DA LIBERDADE
A líder da bancada socialis-

ta, Ana Catarina Mendes disse 
que o 25 de Abril é “uma festa 
de todo o povo português, pela 
democracia, pela liberdade”. 
“A democracia custou muito a 
conquistar, precisa ser todos os 
dias regada e [temos de] passar 
às novas gerações a ideia de 
que Portugal é um todo e que, 
dentro das nossas divergências, 
podemos convergir no que é 
maior”, disse.

Repúdio ao fascismo mar-
cou a celebração em Potugal

Para a coordenadora do 
Bloco de Esquerda, Catarina 
Martins, “a Avenida da Liber-
dade é de todas as pessoas que 
têm compromisso sério com a 
liberdade, com o 25 de Abril e 
a sua promessa de igualdade”, 
acrescentando que isso passa 
pelo “Serviço Nacional de Saúde 

(SNS), pela escola pública e pela 
Segurança Social para todos”.

Ela prestou homenagem 
aos que fizeram o 25 de Abril 
e frisou que “este é o dia de 
quem construiu a liberdade 
por inteiro”.

“Olhando para frente e 
para trás, sinto uma imensa 
alegria ao fim de 47 anos vendo 
que o povo saiu à rua, mas so-
bretudo que os jovens saíram à 
rua”, assinalou o secretário-ge-
ral do PCP, Jerônimo de Sousa.

O líder comunista disse que 
há muitos jovens defendendo 
os valores de abril “mesmo 
quando não os chamam as-
sim”, quando defendem o 
direito ao ensino ou rechaçam 
a precariedade no emprego. 
“Então abril está vivo e o 
povo correspondeu. Podemos 
acreditar que a democracia 
tem futuro em Portugal”, 
acrescentou.

Na convocatória “aos tra-
balhadores, à população, à ju-
ventude e aos democratas para 
que por todo o País façam da 
sua participação um momento 
de afirmação do que Abril re-
presenta de avanço e conquista 
no plano da liberdade, dos di-
reitos, e de progresso”, o PCP 
havia exigido, ainda, “resposta 
aos mais urgentes problemas 
econômicos e sociais que os 
trabalhadores e o povo enfren-
tam, decorrentes da epidemia 
e do aproveitamento que dela 
se está a fazer para aumentar 
a exploração”.

“VALORES DE ABRIL”
No ato comemorativo na 

Assembleia da República, des-
tacou-se o pronunciamento da 
deputada Alma Rivera (PCP), 
por sua lucidez e atualidade. 
“Quase seis milhões de portu-
gueses nasceram depois de 25 
de Abril de 1974. Não viveram 
Abril, não viveram a Revolu-
ção, mas têm-na em si gravada, 
presente nas suas vidas, por 
muito que haja quem queira 
apagar a memória e negar o 
que Abril nos trouxe”.

Ela destacou que cada pes-
soa que vive no nosso país 
“tem a sua vida marcada pelo 
que Abril e os seus valores 
consagraram em direitos, li-
berdade e progresso”.

“Muitos são os que nasce-
ram fruto desse progresso e da 
grande conquista que hoje nos 
volta a valer – o Serviço Nacio-
nal de Saúde – que debelou o 
drama da mortalidade infantil 
e materna”, apontou.

“Abril trouxe os direitos de 
maternidade e paternidade 
e cada criança de hoje vai à 
escola porque Abril a resgatou 
ao duro trabalho no campo 
e nas fábricas, à miséria e 
ao analfabetismo e lhe deu o 
direito a aprender e a brincar. 
Cada jovem pode sonhar com 
o seu percurso acadêmico, com 
o início da sua vida, porque 
não tem de ir para a guerra, 
obrigado a matar outros jovens 
com sonhos em países irmãos”.

DIREITOS 
“Quando lutamos pelo au-

mento do salário mínimo nacio-
nal, instituído com a revolução, 
pelo direito ao trabalho e pelo 
trabalho com direitos é por Abril 
que lutamos. Quando cada qual 
faz greve e não deixa que a lei da 
selva se imponha, faz cumprir 
o que Abril trouxe e antes era 
proibido”, lembrou Alma.

“Cada trabalhador deste 
país tem o direito a férias e 
a férias pagas porque Abril 
o conquistou. Foi com Abril 
que a deficiência deixou de ser 
uma sentença e concretizar a 
inclusão é um tributo que se 
faz à revolução”.

A deputada acrescentou 
que “foi Abril que acabou com 
a separação de pessoas de pri-
meira e de segunda e foi com 
Abril que as mulheres passa-
ram a ser plenas em direitos, 
donas de si mesmas, capazes 
de se libertarem da violência 
e de termos todos o afeto e o 
amor como únicos critérios 
para se ser família”.

“Quando hoje nos indigna-
mos, nos levantamos contra 
a injustiça, a desigualdade, a 
corrupção é porque podemos 
fazê-lo”, registrou Alma.

“Porque Abril fez-nos querer 
mais e ter direito a mais que um 
país dominado por meia dúzia 
de famílias e donos, em que a po-
lítica do Estado era a corrupção, 
a sua ocultação e a repressão dos 
que a denunciavam”.

Leia matéria na íntegra 
em: www.horadopovo.com.br

A Índia chegou neste sábado (24), pelo terceiro 
dia consecutivo, ao maior número de casos de Co-
vid-19, desde o início da pandemia, com 346.786 
infectados em 24 horas, além de 2.624 mortos. 
No total, 189.544 de pessoas já perderam a vida, 
somando mais de 16,6 milhões de contagiados.

Ainda que em termos absolutos seja o maior 
número de infectados em um país em um só dia 
e apesar do descontrole que tem se verificado no 
combate à pandemia em todo o país, em termos pro-
porcionais à população a propagação é ainda muito 
menor do que a tragédia provocada pelo desgoverno 
Bolsonaro no Brasil. Na Índia são 25,38 casos por 
100.000 habitantes enquanto que no Brasil foram 
31,23 por 100.000.

Em seu artigo “A catástrofe anunciada”, a 
jornalista Ankita Mukhopadhyay, correspondente 
local da rece alemã Deutsche Welle, relata que a 
todo momento chegam pedidos “de oxigênio, drogas 
antivirais e leitos hospitalares”, mas tudo o que 
os jornalistas podem fazer é se “espantar de quão 
catastrófica foi a reação do governo à pandemia”.

“O governo teve um ano para se preparar para 
esta onda”, diz a jornalista que descreve como a 
coisa foi se deteriorando e “quando 2021 come-
çou, ele ficou complacente, desmontando centros 
provisórios de isolamento, relaxando medidas de 
distanciamento social e confinamento, apesar dos 
sinais de advertência quanto a uma nova onda e a 
novas variantes virais em outros países”.

Assim, quem não tem tempo para “acionar 
políticos, burocratas e outras figuras influentes”, a 
fim de que “mexessem os pauzinhos” e salvassem 
os seus familiares “ficou vendo seus entes queridos 
morrerem lentamente”. “Eu mesma fui vítima 
dessa nova onda: meu sogro não foi hospitalizado 
a tempo, desenvolveu pneumonia e acabou por 
morrer nesta quinta-feira”, denuncia Ankita.

No olho do furacão, a jornalista indiana ressaltou 
que “os estabelecimentos da capital, Nova Délhi, 
estão superlotados, com mais de um paciente 
em cada cama. Os menos afortunados morrem 
pelos corredores ou nas ambulâncias. Oxigênio 
e antivirais são armazenados no mercado negro, 
gente inocente desembolsa milhares de rúpias para 
assegurar para si os recursos escassos”.

Narendra Modi chegou a afirmar que o corona-
vírus seria combatido com remédios locais como a 
bebida holística kadha ou o medicamento Coronil, 
do iogue Baba Ramdev. Deu no que deu.

Na Unidade de Terapia Intensiva (UTI) do hos-
pital Jaipur Golden, em Nova Delhi, pelo menos 20 
pacientes de Covid faleceram durante a noite porque 
“a pressão de oxigênio” era baixa, relatou o jornal 
Indian Express, registrando que os centros de saúde 
“estão à beira do colapso”. Sem oxigênio, muitos 
doentes depositam suas esperanças em ventiladores.

Após um incêndio na ala da UTI do hospital 
Vijay Vallabh, a 70 quilômetros de Mumbai, 13 
pacientes de Covid morreram queimados nesta 
sexta-feira (23), informaram os bombeiros, atri-
buindo o caso a uma provável explosão do sistema 
de ventilação, que funciona sobrecarregado.

Familiares veem os entes queridos perderam 
a vida na porta dos hospitais. Diante do acúmulo 
de corpos, as pessoas são forçadas a recorrer a ins-
talações improvisadas para cremação em massa e 
enterros. A Reuters relata inclusive a queima de 
corpos em um estacionamento.

Para algumas regiões mais remotas, após pres-
são da Corte Suprema, o governo enviou aos hos-
pitais trens especiais com oxigênio e medicamentos 
especiais para o tratamento de coronavírus, onde 
precisam ser escoltados.

A variante “com mutação dupla”, conhecida como 
B.1.617, detectada pela primeira vez no Estado de 
Maharashtra, é atualmente a predominante e é 
letal e a mais infecciosa. Existem também outras 
variantes, como as encontradas no Reino Unido e no 
Brasil, que vêm se espalhando rapidamente pelo país.

GOVERNO ANUNCIA MEDIDAS 
Diante da perda de controle, o premiê reuniu 

seus ministros e após o encontro fez pronunciamen-
to declarando: “Temos recursos e experiência agora. 
Já contivemos a pandemia antes. Podemos fazer 
isso novamente com testes, rastreio, tratamento e 
comportamento apropriado para a Covid”.

O professor e sindica-
lista Pedro Castillo am-
pliou para 20% a vanta-
gem sobre  Keiko Fujimo-
ri no segundo turno das 
eleições presidenciais no 
Peru, revelou a pesquisa 
publicada domingo (25) 
pelo jornal La República.

O levantamento do 
Instituto de Estudos Pe-
ruanos apontou 41,5% 
para o candidato das for-
ças progressistas, contra 
21,5% da filha do ditador 
Alberto Fujimori (1990-
2000), que personifica a 
tragédia de horror, per-
seguições, assassinatos 
e entrega do patrimônio 
público do período ditato-
rial. Contando somente os 
votos válidos, a vantagem 
do professor é ainda mais 
significativa: 66% contra 
34% de Keiko.

No  1º turno, ocorrido 
em 11 de abril, Castillo 
obteve 18,92% dos votos, 
contra 13,40% dos votos 
de Keiko, numa disputa 
que contou com a par-
ticipação recorde de 18 

candidatos.
Castillo tem defendi-

do o papel das empresas 
nacionais na geração de 
emprego e renda e a neces-
sidade de “resgatar o país 
para todos os bolivianos”. 
Castillo “voltou a propor 
uma segunda reforma 
agrária e a conformar 
alianças com o povo”. Con-
denando a precariedade 
e a desigualdade, disse 
que é hora de “derrotar 
o terrorismo da miséria e 
da injustiça que mantém 
uma população tão pobre 
em um país tão rico”.

O Movimento Novo 
Peru, da psicóloga e antro-
póloga Verónika Mendoza, 
somou-se esta semana à 
luta pela vitória de Castillo 
e expressou o desejo de 
que os 7,86% dos votos 
da candidata contribuam 
para banir o retrocesso. 
O triunfo de Castillo, “ex-
pressa uma vontade de 
mudança e de fechar ca-
minho à opção autoritária 
e corrupta representada 
pelo fujimorismo. 

Milhares de manifestantes 
israelenses tomaram a praça 
e a rua que ficam diante da 
residência oficial do primeiro-
ministro Bibi Netanyahu para 
protestar contra a violência 
anti-árabe perpetrada por 
fascistas seus aliados e pela 
polícia de Jerusalém. Entre as 
organizações que chamaram 
a manifestação desta noite de 
sábado (24) estão ‘Paz Agora’ 
e ‘Jerusalém Livre’.

A manifestação poderia 
ter sido maior ainda não fosse 
a polícia deter ônibus que 
vinham de outras cidades de 
Israel e prender os que viaja-
vam a Jerusalém para o ato 
de repúdio a Netanyahu que 
já acontece pela 44ª semana 
consecutiva.

O pretexto da polícia de 
Jerusalém foi de que “não 
impedimos o direito de ma-
nifestação, mas temos que 
garantir a ordem e o trânsito”.

A manifestação desta sema-
na se dá para manter a exigên-
cia que o primeiro-ministro re-
nuncie a seu mandato em meio 
a seu julgamento por fraude, 
receptação de suborno e quebra 
de confiança, como nas demais 
demonstrações, mas desta vez 
os presentes protestaram tam-
bém contra a agressão aos pales-
tinos perpetrada pela prefeitura 
de Jerusalém, pela polícia local 
e pelos fascistas da organização 
Lehava (Labareda).

Estes últimos saíram da 
praça Sion, no centro de Je-
rusalém aos gritos de “morte 
aos árabes” e “fora árabes” em 

direção ao Portão de Damasco, 
uma das entradas da Jerusa-
lém árabe murada.

Segundo os jornais isra-
elenses Haaretz e Times of 
Israel, a cidade tem vivido 
“dias de caos” depois que a 
polícia, atendendo a ordens da 
Prefeitura, colocou barreiras 
para proibir a reunião de pa-
lestinos nas amplas escadarias 
em torno da entrada do Portão 
de Damasco, desde o início do 
período do Ramadã (um mês 
de concentração e orações dos 
muçulmanos).

Estas escadarias têm fun-
cionado como a maior praça de 
convivência da Jerusalém árabe. 
Ali  se reúnem os palestinos após 
as orações, particularmente as 
das sextas.  

A primeira semana de fe-
chamento do portão de Damas-
co, iniciada no dia 12 de abril, 
transcorreu tranquila depois 
dos líderes religiosos haverem 

pregado neste sentido nas mes-
quitas de Jerusalém.

No entanto, a revolta com a 
proibição e amontoado de mais 
de 1.500 policiais patrulhando o 
local e as ruas da Jerusalém ocu-
pada, acabou levando a protestos 
no dia 19 e em todas as noites 
subsequentes até este sábado 
e que foram reprimidos com 
granadas de percussão e de gás 
lacrimogênio e mais de 50 pri-
sões. Órgãos de saúde palestinos 
informam que 105 manifestan-
tes ficaram feridos, sendo que 22 
foram hospitalizados.

Um vídeo com um ma-
nifestante palestino sendo 
estapeado no rosto por poli-
cial israelense acirrou mais 
ainda os ânimos. Houve 
agressões de colonos judeus 
a lares palestinos e agres-
sões a judeus por parte de 
alguns palestinos.

Acesso à matéria na íntegra:   
www.horadopovo.com.br

“Justiça para George sig-
nifica liberdade para todos”, 
acrescentou. Multidões co-
memoraram condenação 
do policial assassino com 
aplausos, lágrimas e abraços

A condenação do ex-po-
licial branco racista Derek 
Chauvin pelo assassinato do 
negro George Floyd foi re-
cebida nas ruas dos Estados 
Unidos com gritos de júbilo 
e lágrimas na noite de terça-
feira, enquanto as pessoas se 
abraçavam, no país inteiro, 
em um misto de alívio e 
comemoração. Na quarta-
feira (21), o Departamento 
de Justiça anunciou uma in-
vestigação abrangente sobre 
o Departamento de Polícia de 
Minneapolis.  

À CNN, um morador de 
Minneapolis, BJ Wilder, que 
ouviu o veredicto ao lado de 
outros manifestantes na Ge-
orge Floyd Square – o local de 
seu covarde assassinato em 
25 de maio passado -, disse 
esperar que a “responsabi-
lização” do policial por um 
tribunal e sua condenação se 
torne “um ponto de virada”.

Em muitas outras cida-
des, manifestantes haviam se 
sentido de forma semelhan-
te, enquanto aguardavam 
o veredicto. “Já estivemos 
aqui tantas vezes e, hones-
tamente, a primeira coisa em 
que realmente pensei foi na 
situação de Rodney King”, 
disse Wilder, referindo-se à 
absolvição de quatro policiais 
de Los Angeles que haviam 
espancado King – um evento 
que levou aos motins de 1992 
em Los Angeles.

“Isso é algo diferente. Isso 

é novo”, ele acrescentou, tão 
logo se confirmou a condena-
ção do algoz de Floyd.

“Eu cheguei a pensar que 
poderia ter sido algo seme-
lhante a isso [o caso Rodney], 
só porque todos nós vimos isso 
também. Esperançosamente, 
é um novo dia na América.”

Não era só nas ruas que 
havia o temor de que, se a 
indignação pública contra 
um assassinato abjeto de um 
homem negro desarmado e 
asfixiado com o joelho, fosse 
afrontada de novo por um 
tribunal, a cólera voltasse a 
explodir no país inteiro. O 
próprio presidente Joe Biden 
disse que estava “orando” por 
um “veredicto certo”.

EUA NO BANCO DOS RÉUS
No início do julgamento, o 

líder dos direitos civis reveren-
do Al Sharpton havia dito que 
era Chauvin que estava sendo 
julgado, mas quem estava no 
banco dos réus era a Justiça 
norte-americana.

Como observou a chefe da 

ONU para Direitos Humanos, 
Michelle Bachelet, saudando a 
condenação por assassinato no 
caso George Floyd, “qualquer 
outro resultado seria uma 
farsa de justiça”.

“Como testemunhamos 
dolorosamente nos últimos 
dias e semanas, as reformas 
nos departamentos de poli-
ciamento dos Estados Unidos 
continuam sendo insuficien-
tes para impedir que pessoas 
afrodescendentes sejam mor-
tas”, disse em comunicado.

Como registrou The Na-
tion, “Para obter essa con-
denação: quase 10 minutos 
ininterruptos de vídeo docu-
mentando o assassinato em 
plena luz do dia; uma vítima 
que já estava algemada e 
deitada no momento de seu 
assassinato; meses de pro-
testos em todo o país; anos 
de organização por ativistas 
negros; uma narrativa que 
se elevou acima do barulho 
de uma pandemia.

Leia matéria na íntegra 
em: www.horadopovo.com.br
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Xi Jinping exorta Cúpula do Clima 
a defender o Homem e a Natureza

Xi:“Devemos abandonar os modelos de desenvolvimento que minam o meio ambiente” 

Bernie Sanders: quebra de patentes das 
vacinas é “moralidade humana básica”
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Revolta no Chile faz Senado 
derrubar veto de Piñera à 
ajuda durante a pandemia

O Papa enviou mensagem à Cúpula do Clima

Argentina será o primeiro país da América 
Latina a produzir a vacina Sputnik V da Rússia

Papa chama líderes mundiais
a “criar um planeta mais justo 
e ambientalmente seguro”

“Devemos proteger a Natureza e preservar o meio 
ambiente como protegemos nossos olhos”, disse o 
líder chinês ao dirigir-se à Cúpula reunida no Dia da Terra

O senador Bernie Sanders 
pediu ao presidente norte-a-
mericano Joe Biden que apoie 
o esforço internacional para 
suspender as proteções de 
patentes relacionadas ao coro-
navírus, que vêm privando as 
nações mais pobres das vacinas 
que salvam vidas, bloqueio que 
vem sendo mantido pelos paí-
ses centrais com o objetivo de 
garantir os lucros das grandes 
corporações farmacêuticas.

“Devemos fazer todo o hu-
manamente possível para es-
magar esta pandemia global e 
salvar milhões de pessoas que 
correm o risco de morrer desne-
cessariamente”, disse Sanders, 
na sexta-feira (23) durante um 
evento virtual organizado por 
várias entidades para marcar a 
entrega, à Casa Branca, de dois 
milhões de assinaturas da peti-
ção que reivindica de Biden que 
endosse a renúncia às patentes 
das vacinas contra a Covid-19, 
proposta já apresentada em 
outubro passado pela Índia e 
África do Sul à Organização 
Mundial do Comércio, e que 
segue bloqueada.

O que, como se compro-
va ao elencar a situação da 
vacinação no mundo inteiro, 
acaba por impor o que já vem 
sendo denunciado como o 
“apartheid das vacinas”, com 
os países ricos se adonando 
da maior parte das vacinas 
disponíveis, deixando os de-
mais países desamparados.

“Para mim, este não é 
um grande debate, esta é a 
moralidade humana básica”, 
destacou Sanders, que ecoou 
o alerta dos infectologistas 
sobre o imenso risco de novas 
variantes da doença, que ve-

nham a se mostrar resisten-
tes às vacinas disponíveis.

A quebra de patentes não 
é propriamente uma novi-
dade e, inclusive, quando da 
epidemia da Aids, foi ado-
tada mundialmente, com 
os resultados conhecidos, 
e é inconcebível que com 
a Covid-19, que já causou 
3 milhões de mortes no 
planeta, isso não se repita.

Sanders enfatizou que 
acabar com a pandemia de 
Covid-19 requer “colabora-
ção, solidariedade e empatia, 
requer uma mentalidade 
diferente”. A mentalidade 
– acrescentou – “que diz à in-
dústria farmacêutica que sal-
var milhões de vidas é mais 
importante do que proteger 
seus lucros já excessivos”.

Pesquisa Data for Pro-
gress divulgada na sema-
na passada revelou que 
60% dos eleitores dos EUA 
querem que Biden apóie a 
quebra de patentes das va-
cinas contra a Covid-19 pela 
OMC, que já tem apoio de 
mais de 100 membros da or-
ganização. Sem a quebra de 
patentes, os fabricantes de 
genéricos em todo o mundo 
ficam impedidos de replicar 
fórmulas de vacinas.

Para Ben Levenson, da 
Ação Popular, os dois milhões 
de assinaturas mostram que 
essa “é a coisa certa a fazer 
para acabar com a pandemia 
em todos os lugares e acabar 
com o apartheid da vacina”.

Ele chamou o governo Bi-
den a “enfrentar a ganância 
da indústria farmacêutica.”

“Esta é uma pandemia 
internacional e o tempo 

está se esgotando”, afirmou 
o deputado democrata Jan 
Schakowsky no evento.

“A resposta está bem diante 
de nossos olhos, uma renúncia 
[às patentes] da OMC para 
permitir que os países pos-
sam produzir seus próprios 
produtos farmacêuticos … 
Precisamos fazer isso agora.”

O diretor geral da Orga-
nização Mundial da Saúde 
(OMS), Tedros Adhanom 
Ghebreyesus, em artigo pu-
blicado no mesmo dia no 
jornal New York Times, ad-
vertiu que “dos mais de 890 
milhões de doses de vacinas 
administradas globalmente, 
mais de 81% foram adminis-
tradas em países de alta e 
média alta renda. Os países 
de baixa renda receberam 
apenas 0,3 por cento.”

“Quanto mais esse coronaví-
rus circular em qualquer lugar, 
mais tempo o comércio global e 
as viagens serão interrompidos 
e tanto maior a chance de que 
possa surgir uma variante que 
torne as vacinas menos efica-
zes”, advertiu o Dr. Tedros.

O diretor-geral da OMS 
conclamou os países ricos a 
apoiarem a proposta da África 
do Sul e da Índia de renunciar 
temporariamente a certos 
direitos de propriedade inte-
lectual relacionados ao coro-
navírus, medida que ele disse 
“nivelaria o campo de jogo e 
dar aos países mais força “nas 
discussões sobre vacinas com 
as empresas farmacêuticas”.

“Se este não é o momento 
de tomar essas medidas”, subli-
nhou Tedros, “é difícil imagi-
nar quando isso aconteceria”.
Leia mais no site do HP

“ Honorável presidente 
Joe Biden,
Honoráveis Colegas,
É um grande prazer jun-

tar-me a vocês na Cúpula dos 
Líderes sobre o Clima no Dia 
da Terra. Desejo agradecer ao 
presidente Biden pelo amá-
vel convite. É bom ter esta 
oportunidade de manter uma 
profunda troca de impressões 
com vocês sobre as mudanças 
climáticas, e discutir formas 
de enfrentar este desafio e 
encontrar um caminho para o 
homem e a Natureza viverem 
em harmonia.

Desde o tempo da civiliza-
ção industrial, a humanidade 
criou uma enorme riqueza 
material. Ainda assim, isso 
veio a um custo de exploração 
intensificada dos recursos 
naturais, o que interrompeu 
o equilíbrio no ecossistema 
da Terra e revelou as cres-
centes tensões na relação 
homem-Natureza. Nos úl-
timos anos, as mudanças 
climáticas, a perda de bio-
diversidade, o agravamento 
da desertificação e eventos 
climáticos extremos frequen-
tes colocaram todos sérios 
desafios à sobrevivência e ao 
desenvolvimento humanos. 
A pandemia de COVID-19 
em curso aumentou a dificul-
dade para o desenvolvimento 
econômico e social em todos 
os países. Diante de desafios 
sem precedentes na gover-
nança ambiental global, a 
comunidade internacional 
precisa apresentar ambições 
e ações sem precedentes. 
Precisamos agir com senso de 
responsabilidade e unidade, e 
trabalhar juntos para promo-
ver uma comunidade de vida 
entre o homem e a Natureza.

– Devemos estar com-
prometidos com a harmonia 
entre o homem e a Natureza. 
Todas as coisas que crescem 
vivem em harmonia e se 
beneficiam da nutrição da 
Natureza. A Mãe Natureza 
é o berço de todos os seres 
vivos, incluindo os humanos. 
Ela fornece tudo o que é es-
sencial para a humanidade 
sobreviver e prosperar. A 
Mãe Natureza nos alimentou 
e devemos tratar a Natureza 
como nossa raiz, respeitá-la, 
protegê-la e seguir suas leis. 
Deixar de respeitar a Natu-
reza ou de seguir suas leis 
só servirá para sua vingan-
ça. O despojo sistêmico da 
Natureza tirará os alicerces 
da sobrevivência e do desen-
volvimento humanos e nos 
deixará, os seres humanos, 
como um rio sem nascente e 
uma árvore sem raízes. De-
vemos proteger a Natureza 
e preservar o meio ambiente 
como protegemos nossos 
olhos, e nos empenhar para 
promover um novo relacio-
namento onde o homem e a 
Natureza possam prosperar 
e viver em harmonia.

– Devemos estar compro-
metidos com o desenvolvi-
mento verde. As montanhas 
verdes são montanhas de 
ouro. Proteger o meio am-
biente é proteger as forças 
produtivas, e melhorar o 
meio ambiente é aumentar 
a produtividade – a verdade 
é tão simples quanto isso. 
Devemos abandonar os mo-
delos de desenvolvimento 
que prejudicam ou minam 
o meio ambiente e devemos 
dizer não às abordagens 
míopes de buscar ganhos de 
desenvolvimento de curto 
prazo às custas do meio am-
biente. Muito pelo contrário, 
precisamos viajar na tendên-
cia da revolução tecnológica 
e da transformação indus-
trial, aproveitar a enorme 

Em seu pronuncia-
mento à cúpula de 
líderes mundiais 
sobre o clima na 

quinta-feira (22), Dia da 
Terra, o presidente chinês 
Xi Jinping conclamou à 
ação conjunta para a cons-
trução de uma “Comunida-
de de Vida entre os Seres 
Humanos e a Natureza”.

“Como dizemos na Chi-
na: “Quando as pessoas se 
unem, nada é pesado de-
mais para ser levantado”, 
sublinhou Xi, chamando 
a trabalhar “juntos com 
solidariedade e assistên-
cia mútua”, superando os 
desafios globais do clima 

e do meio ambiente para 
deixarmos “um mundo 
limpo e belo para as gera-
ções futuras”.

“Devemos nos dar as 
mãos, não apontar o dedo 
um para o outro; devemos 
manter a continuidade, 
não reverter o curso facil-
mente; e devemos honrar os 
compromissos, não voltar 
atrás nas promessas”, disse 
ainda o presidente Xi.

“Como a natureza nos 
dá a vida, devemos tomá-la 
como nossa origem, respei-
tá-la, nos adaptarmos a ela 
e protegê-la”, ressaltou.

Segue o pronunciamento 
do presidente Xi Jinping:
oportunidade na transição 
verde e deixar que o poder da 
inovação nos leve a avançar 
nossas estruturas econômi-
cas, energéticas e industriais, 
e garantir que a existência do 
meio ambiente está aí para 
apoiar o desenvolvimento 
econômico e social sustentá-
vel em todo o mundo.

– Devemos estar compro-
metidos com a governança 
sistêmica. Montanhas, rios, 
florestas, bem como fazen-
das, lagos, pastagens e de-
sertos, todos fazem partes 
indivisíveis do ecossistema. 
Proteger o ecossistema re-
quer mais do que uma abor-
dagem simplista e paliativa. 
Precisamos seguir as leis 
inatas do ecossistema e equi-
librar adequadamente todos 
os elementos e aspectos da 
Natureza. Esse é um cami-
nho que pode nos levar onde 
queremos estar, um ecossis-
tema em concreta circulação 
e equilíbrio generalizado.

O despojo sistêmico da 
Natureza tirará os alicerces 
da sobrevivência e do desen-
volvimento humanos e nos 
deixará, os seres humanos, 
como um rio sem nascente e 
uma árvore sem raízes. De-
vemos proteger a Natureza 
e preservar o meio ambiente 
como protegemos nossos 
olhos.

– Devemos estar compro-
metidos com uma abordagem 
centrada nas pessoas. O meio 
ambiente diz respeito ao bem
-estar das pessoas em todos os 
países. Precisamos levar em 
conta o anseio das pessoas por 
uma vida melhor e um bom 
meio ambiente, bem como 
nossa responsabilidade pelas 
gerações futuras. Precisamos 
procurar caminhos para pro-
teger o meio ambiente, fazer 
a economia crescer, criar em-
pregos e eliminar a pobreza, 
tudo ao mesmo tempo, de 
modo a proporcionar equidade 
social e justiça no decorrer da 
transição verde e aumentar o 
senso de benefício, felicidade e 
segurança das pessoas.

– Devemos estar compro-
metidos com o multilatera-
lismo. Precisamos trabalhar 
com base no direito interna-
cional, seguir o princípio de 
equidade e justiça e focar em 
ações eficazes. Precisamos 
defender o sistema interna-
cional centrado nas Nações 
Unidas, cumprir os objetivos 
e princípios estabelecidos nos 
termos da Convenção das Na-
ções Unidas sobre Mudança 
do Clima [UNFCCC, sigla em 
inglês] e seu Acordo de Paris, 
e nos determinar a cumprir 
a Agenda de 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentá-
vel. Precisamos, cada um, 
encetar ações mais fortes, 
fortalecer parcerias e coo-
peração, aprender uns com 
os outros e fazer progresso 
comum na nova jornada em 
direção à neutralidade global 
de carbono. Nesse processo, 
temos que dar as mãos, não 
apontar o dedo um para o 
outro; devemos manter a 
continuidade, não reverter o 
curso facilmente; e devemos 
honrar os compromissos, não 
voltar atrás nas promessas.

A China saúda o retorno dos 
Estados Unidos ao processo de 
governança climática multila-
teral. Não muito tempo atrás, 
os lados chinês e americano 
divulgaram uma Declaração 
Conjunta Abordando a Crise 
Climática. A China espera 
trabalhar com a comunidade 
internacional, incluindo os Es-
tados Unidos, para promover 
conjuntamente a governança 
ambiental global. (...)
Leia a íntegra no site da Hora do Povo

No Dia Mundial da Terra, quando se rea-
liza a Cúpula dos Líderes sobre o Clima em 
que participam presidentes e personalidades 
de todo o mundo, o Papa Francisco divulgou 
uma mensagem em vídeo.

“Há muito tempo estamos tomando mais 
consciência de que a natureza merece ser 
protegida, mesmo que seja pelo fato de que 
as interações do homem com a biodiversida-
de que Deus nos deu devem ser feitas com o 
máximo cuidado e respeito”, disse.

“Esta pandemia nos mostrou o que acon-
tece quando o mundo pára (…) e o impacto 
que isso tem sobre a natureza e as mudanças 
climáticas”, acrescentou o Papa, que fez uma 
alusão aos dados e estudos da Organização 
Meteorológica Mundial (OMM) que, em seu 
último relatório sobre a situação climática em 
2020, afirmou que o ano passado foi um dos 
três anos mais fora de padrão já registrados.

A pandemia também nos mostra “que a 
natureza global necessita nossas vidas neste 
planeta, ao mesmo tempo em que nos ensina 
mais sobre o que temos que fazer para criar 
um planeta justo, equitativo e ambientalmen-
te seguro”, afirmou.

“A Covid-19 nos ensinou essa interdepen-
dência, esse compartilhamento do planeta. 
E ambas as catástrofes globais, a Covid e a 
meteorológica, mostram que não há que es-
perar. (…) É hora de agir. Estamos no limite 
”, frisou Francisco.

Esta destruição da natureza “é muito difícil 
de parar, mas ainda temos tempo. E seremos 
mais resilientes quando trabalharmos juntos 
ao invés de sozinhos ”(…)“ A adversidade 
que vivemos com a pandemia e que já senti-
mos nas mudanças climáticas, tem que nos 
impulsionar à inovação, a buscar caminhos 
novos. De uma crise não se sai igual. Saímos 
melhores ou piores. Esse é o desafio e se não 
melhorarmos, vamos trilhar um caminho de 
autodestruição”, continuou.

O Papa argentino concluiu sua mensagem 
conclamando “todos os líderes do mundo a 
agir com coragem, justiça e sempre dizer a 
verdade ao povo para que o povo saiba como 
se proteger da destruição do planeta, como 
proteger o planeta da destruição que muitas 
vezes nós desencadeamos”.

Na encíclica “Laudato si” (2015), sobre 
o cuidado da casa comum, Francisco apelou 
também a toda a “família humana” para 
buscar um desenvolvimento integral e susten-
tável. E no texto alude às responsabilidades 
da política internacional e da economia na 
degradação da natureza. Segundo Francisco, 
há coisas na natureza que são bens comuns, 
como o clima e a água potável, sendo esta 
também um direito humano essencial.

A Argentina deve tornar-se 
o primeiro país da América La-
tina a produzir a vacina russa 
contra o coronavírus Sputnik V, 
informou na terça-feira (20) o 
Fundo de Investimento Direto 
Russo (RDIF).

“O RDIF e a empresa far-
macêutica Laboratórios Ri-
chmond SACIF anunciam a 
produção do primeiro lote da 
vacina russa contra o coronaví-
rus Sputnik V na Argentina”, 
segundo o comunicado.

A publicação informa que o 
primeiro lote da vacina produ-
zido por um laboratório do país 
será encaminhado ao Centro Na-
cional de Pesquisas de Epidemio-
logia e Microbiologia Gamaleya, 
instituição que a desenvolveu, 
“para controle de qualidade”.

A produção total do imu-
nizante está prevista para 
começar em junho. Fica espe-
cificado que a vacina produzida 
em território argentino poderá 
então ser exportada para outros 
países da América do Sul e 
América Central.

“A Argentina foi o primeiro 
país da América Latina a apro-
var o uso da vacina Sputnik V 
e passou a usá-la para imunizar 
sua população. Hoje temos 
o prazer de anunciar que a 
Argentina também se tornou 
o primeiro Estado da região a 
iniciar a produção do Sputnik V, 
graças à parceria entre o RDIF 
e o Laboratório Richmond”, 

afirmou  Kiríl Dmitriyev, 
Diretor Geral do RDIF.

A Argentina foi o primeiro 
Estado latino-americano a 
registrar o uso da Sputnik V 
em seu território e começou a 
vacinar sua população já em 
em 29 de dezembro.

O RDIF ressaltou as decla-
rações do presidente argen-
tino, Alberto Fernández, que 
destacou que a vacina russa 
permite proteger seus cidadãos 
“com excelentes resultados”. 
Ainda afirmou que sua produ-
ção na Argentina representará 
“uma grande oportunidade” 
para avançar no combate à 
pandemia não só no território 
do país, mas na região.

Marcelo Figueiras, presi-
dente do Laboratório Rich-
mond, destacou que a farma-
cêutica “se orgulha do apoio 
da RDIF e do fato de o Fundo 
utilizar nossa base científica 
e tecnológica para produzir a 
vacina” na Argentina. “Nossa 
empresa fará todo o possível 
para que a vacina esteja dis-
ponível o mais rápido possível 
para a Argentina e para toda 
a região da América Latina”, 
frisou.

Após o anúncio, as redes 
sociais comemoraram a 
notícia. Entre os que festeja-
ram, destacou-se a deputada 
nacional Paula Penacca, do 
partido La Campora, de 
orientação peronista, que 

além de sublinhar o mar-
co científico que represen-
ta, lembrou a cerimônia de 
inauguração do laboratório, 
comandada pela então presi-
dente Cristina Kirchner.

“Em 2011 Cristina inau-
gurou a unidade farmacêu-
tica do Laboratório Rich-
mond. Hoje, 10 anos depois, 
torna-se a primeira sede da 
América Latina a começar a 
produzir o Sputnik V”, es-
creveu a legisladora em sua 
conta no Twitter. “Soberania 
científica para cuidar da saú-
de e da vida de nosso povo”, 
acrescentou.

Atualmente, a Sputnik V 
está registrada em 60 países, 
com uma população total de 3 
bilhões de pessoas. A eficácia 
da vacina foi de 97,6%, de 
acordo com o resultado da 
análise dos dados sobre a 
incidência do coronavírus em 
russos vacinados com as duas 
doses do medicamento, no pe-
ríodo entre 5 de dezembro de 
2020 e 31 de março de 2021.

A vacina é baseada em 
uma plataforma provada e 
bem estudada de vetores ade-
novirais humanos e usa dois 
vetores diferentes para duas 
doses durante a vacinação, 
proporcionando imunidade 
mais duradoura do que as 
vacinas que usam o mesmo 
mecanismo para ambas as 
inoculações.

O Senado do Chile 
aprovou nesta quinta-fei-
ra (22) o projeto de lei que 
permite um terceiro saque 
de até 10% dos fundos 
de pensão para enfrentar 
a grave crise econômica, 
aprofundada pela pande-
mia do coronavírus que 
mantém quase 90% do país 
em quarentena.

Por 31 votos a 11, 
os senadores se posicio-
naram contra a decisão 
do presidente Sebastián 
Piñera de levar ao Tribu-
nal Constitucional o seu 
pedido de veto à ajuda 
durante a pandemia.

As intensas mobili-
zações que sacudiram a 
capital, Santiago, e as prin-
cipais cidades do país na 
noite de quarta-feira foram 
chave para levar a decisão 
do parlamento chileno.

A onda de panelaços, 
barricadas, fogueiras e quei-
ma de ônibus alastrou e 
aprofundou o massivo não à 
asfixia. O governo espalhou 
uma violenta repressão por 
meio dos carabineiros – a 
polícia chilena -, levando 
dezenas de manifestantes 
à prisão e ao hospital.

Sendo assim, após seis 
horas de debates, a sessão 
especial do Senado per-
mitiu o acesso às contas 
de capitalização indivi-
dual dos fundos de prisão 
privados, que se somará 
às retiradas de julho e 
dezembro do ano passado. 
Na primeira ocasião, mais 
de 95% dos 11 milhões de 
integrantes do sistema 
das Administradoras de 
Fundos de Pensão (AFP) 
puderam realizar o sa-
que, o que significou um 
desembolso de US$ 20,5 
bilhões, segundo a Supe-
rintendência da Previ-
dência.

Vista como um salva-
vidas – uma vez que o 

Produto Interno Bruto 
(PIB) chileno encolheu 
5,8% em 2020 -, a medida 
segue agora para a Câma-
ra dos Deputados, onde 
foi aprovada inicialmente 
por ampla maioria em 15 
de abril. O valor máximo 
é de cerca de US$ 6.100 
e o mínimo de US$ 1.400 
aproximadamente. No 
caso do montante ser 
inferior ao mínimo, os 
usuários poderão retirar 
a totalidade do dinheiro.

“Quero apelar publi-
camente à autoridade do 
presidente Piñera e pedir-
lhe, em nome dos milhões 
de chilenos que sofrem os 
efeitos da crise sanitária, 
social e econômica, que 
se abstenha do pedido 
enviado ao Tribunal Cons-
titucional”, afirmou Yasna 
Provoste, presidente da 
oposição do Senado.

O governo alega que 
destinou cerca de 10% 
do PIB chileno em aju-
das, porém especialistas 
asseguram que somente 
um quinto destes recur-
sos chegaram aos mais 
necessitados.

O movimento No + 
AFP (Não mais Admi-
nistradoras de Fundos 
de Pensão) condena as 
inaceitáveis práticas 
adotadas contra os usu-
ários, frisando que “a 
capitalização leva a uma 
desigualdade brutal e a 
uma alta concentração 
da riqueza, pois os gran-
des grupos econômicos 
– fundamentalmente 
estrangeiros – usam 
nossa poupança, nossa 
humanidade e nossas 
vidas para financiarem 
seus projetos espúrios”. 
Agora, no momento em 
que mais se precisa de-
las, as AFPs buscam, de 
todas as formas, impedir 
o acesso dos usuários. 



CARLOS LOPES 

Pazuello e seus vínculos familiares  
com a milícia no Amazonas

ESPECIALAlber to Pazuello, o irmão de Eduardo Pazuello, 
era membro de uma milícia denominada “A 

Firma”, formada nos anos 90 em Manaus, “com 
a par ticipação de policiais civis e militares e o 

apoio ou conivência de autoridades da segurança 
pública estadual”. (...) Alberto Pazuello poderia ser 

apenas a ovelha negra da família, incômodo ou mesmo 
insuportável para os demais irmãos e outros membros 

do clã – em especial para Eduardo Pazuello, 
que ostenta o título de general de intendência 
do Exército. (...) Mas, no caso, não é assim...

O ex-ministro da Saúde de Bolsonaro, Eduardo Pazuello 
(foto: Waldemir Barreto/Agência Senado), e, abaixo, 
artigos da época da segunda prisão de Alberto Pazuello

o dia 14/04, Bolsona-
ro desembarcou em 
Goianápolis para pro-
mover uma de suas 
costumeiras – e letais 
– anarquias, escoice-
ando o acelerador da 
máquina de matar do 
coronavírus.

A tiracolo, Bolsona-
ro levava Eduardo Pazuello, 
o ex-ministro da Saúde mais 
incompetente da história do 
país, sob o qual a população 
foi levada a uma catástrofe 
impensável mesmo nos tempos 
em que a febre amarela, ou 
a gripe espanhola, ceifava as 
existências em nosso território 
(v. HP 18/04/2021, Sem ter 
o que fazer, Bolsonaro e 
Pazuello foram aglomerar 
e espalhar vírus em Goiás).

Verdade, Bolsonaro é o 
maior responsável por essa 
hecatombe – mas Pazuello não 
é menos, pois, desde o Julga-
mento de Nuremberg, não se 
pode pretextar o cumprimento 
de ordens para se inocentar 
de um crime. O verminoso 
subordinado, que comete um 
crime, é responsável por seus 
atos, ainda que o seja também 
o mandante.

Porém, mesmo depois da 
demissão de Pazuello, Bolso-
naro o leva para suas badernas, 
como aconteceu em Goianápo-
lis, onde as aglomerações e o 
desprezo por qualquer medida 
sanitária terão graves consequ-
ências nos próximos dias.

Que vínculo existe entre 
Bolsonaro e Pazuello, hoje um 
oficial de intendência que não 
encontra lugar no Exército 
Brasileiro?

Será apenas o vínculo entre 
o que manda e aquele que obe-
dece, “simples assim”, como 
disse o próprio Pazuello, num 
repugnante ato de auto-humi-
lhação diante de Bolsonaro, 
depois que este o fez quebrar 
o contrato com o Instituto 
Butantan, para aquisição de 
vacinas contra a Covid-19 (v. 
HP 24/10/2020, Humilhação 
de Pazuello causa indigna-
ção no Exército)?

Pazuello, entretanto, tinha 
seus próprios planos políticos, 
ainda que conjuntos, provavel-
mente, com Bolsonaro.

Quando ministro, contratou 
um marqueteiro, um certo 
Markinho Show, para cuidar de 
sua imagem. Estava preparan-
do sua candidatura a senador 
pelo Estado do Amazonas. Já 
era um delírio desde o início, 
mas isso jamais foi obstáculo 
para o entorno de Bolsonaro. 
O problema é que a gestão 
de Pazuello na Saúde foi tão 
hedionda que até o próprio can-
didato achou melhor desistir. 
Não houve marqueteiro – nem 
esse Markinho Show, que tam-
bém era hipnólogo (!?) – que 
desse jeito, sobretudo depois 
de sufocar os amazonenses com 
cloroquina, enquanto sonegava 
oxigênio (v. Diego Amorim, 
As pretensões políticas de 
Pazuello, antes do tombo, 
16/04/2021).

Então, Pazuello tem víncu-
los políticos com Bolsonaro, 
além da submissão – que, aliás, 
nada têm a ver com o espírito 
(muito menos com o garbo ou 
o brio) militar.

Que vínculos são esses?
Em 2003, Bolsonaro, então 

deputado federal, fez um louvor 

aos membros dos grupos de 
extermínio da Bahia:

“Quero dizer aos compa-
nheiros da Bahia — há pouco 
ouvi um parlamentar criticar 
os grupos de extermínio — que 
enquanto o país não tiver cora-
gem de adotar a pena de morte, 
o crime de extermínio, no meu 
entender, será muito bem-vindo. 
Se não houver espaço para ele na 
Bahia, pode ir para o Rio de Ja-
neiro. Se depender de mim, terão 
todo o meu apoio… Na Bahia, 
pelas informações que tenho — 
lógico que são grupos ilegais —, 
a marginalidade tem decrescido. 
Meus parabéns!” (cf. Deputado 
Jair Bolsonaro, Câmara dos 
Deputados, 12/08/2003; v. HP 
24/04/2019, Bolsonaro e as 
milícias).

Esse discurso de Bolsonaro 
é de 2003 – e ele já era, há mui-
to, o principal representante 
dos assassinos das milícias no 
Congresso.

Mais de sete anos antes, 
o irmão de Eduardo Pazuello 
fora preso e identificado como 
membro de um grupo de ex-
termínio – ou seja, uma milícia 
– no Amazonas.

A proximidade de Bolso-
naro com Pazuello, já se vê, 
não é algo fortuito, nem pode 
ser explicado por uma relação 
militar – que, de resto, exclui a 
falta de brio.

Aliás, o fato de que Pazuello 
tenha planejado sua candida-
tura a senador pelo Amazonas, 
mostra que ele não parece nem 
um pouco inibido pela conduta 
do irmão. Pelo contrário, pesa 
mais a representação miliciana 
– única representação de que 
Bolsonaro é, realmente, expo-
ente, desde que foi obrigado a 
despedir-se do Exército.

MENORES 
PRISIONEIRAS

Um pouco dos fatos que em-
basam essa relação de Pazuello 
com Bolsonaro apareceu em 
duas alentadas (e excelentes) 
reportagens dos jornalistas Le-
onardo Fuhrmann, repórter do 
site De Olho nos Ruralistas 
e Alceu Luís Castilho, diretor 
de redação do Observatório 
do agronegócio do Brasil, 
organização que publica o site.

A primeira delas, publicada 
no último dia 15 de março, 
Irmão de Pazuello foi acu-
sado de participar de grupo 
de extermínio no Amazo-
nas, mostra, precisamente, 
que, em se tratando do ninho 
de cobras em torno de Bolsona-
ro, por mais que haja desvios, 
atalhos e sinuosidades, sempre 
se acaba chegando a alguma 
milícia, grupo de extermínio, 
em suma, a alguma ou algumas 
quadrilhas de assassinos.

Alberto Pazuello, o irmão de 
Eduardo Pazuello, era membro 
de uma milícia denominada “A 
Firma”, formada nos anos 90 
em Manaus, “com a participa-
ção de policiais civis e militares 
e o apoio ou conivência de au-
toridades da segurança pública 
estadual”.

Este irmão mais velho do 
Pazuello que destruiu a Saúde, 
era sócio do outro – aliás, con-
tinua sócio até hoje, em três 
empresas.

A participação de Alberto 
Pazuello na milícia de Manaus 
surgiu após dois escândalos, 
quando ele foi preso por manter 

menores em cárcere privado e 
estuprá-las.

A notícia apareceu no jornal 
“O Estado de S. Paulo”, edição 
de 30 de maio de 1996:

“Sexo, drogas e videoteipe. 
Assim vivia o empresário Al-
berto Pazuello, 42 anos, em sua 
residência, numa área nobre de 
Manaus, com adolescentes man-
tidas em cárcere privado. Elas 
eram atraídas com anúncios em 
jornal oferecendo R$ 350 para 
copeiras e domésticas. (…) Com 
ele, foram apreendidas uma 
escopeta, pistola automática, 
cocaína em pó e pasta, maconha, 
uma filmadora e fitas com cenas 
de sexo das garotas” (cf. Kátia 
Brasil, “Empresário é preso 
por estupro e tortura”, cit. 
por Leonardo Fuhrmann e Al-
ceu Luís Castilho, reportagem 
mencionada).

Mas não era a primeira 
vez que o irmão de Eduardo 
Pazuello era preso por esse mo-
tivo. Da primeira vez, a coisa é, 
mesmo, mais escabrosa, se isso 
é possível:

“Alberto Pazuello foi para o 
presídio sob a acusação de porte 
de drogas e de armas, estupro, 
atentado violento ao pudor e 
cárcere privado. Era a segunda 
vez em que ele era preso. No 
ano anterior, contava o Es-
tadão em 1996, outra adoles-
cente de 17 anos tinha sido 
mantida em cárcere priva-
do: ‘O empresário a deixou 
cinco dias com os braços 
amarrados ao exaustor da 
sauna da casa.A mão direita 
da jovem teve de ser ampu-
tada’” (v. Leonardo Fuhrmann 
e Alceu Luís Castilho, reporta-
gem mencionada, grifo nosso).

A segunda prisão do irmão 
de Pazuello foi uma consequ-
ência da fuga de uma das pri-
sioneiras, que ele mantinha em 
casa. Esta prisioneira, com 14 
anos, fora estuprada, segundo 
confirmou a perícia, como de-
clarou à imprensa a delegada 
Catarina Torres, da Delegacia 
de Crimes Contra a Mulher.

Quanto à outra prisionei-

ra, resgatada pela polícia, a 
delegada Vera Lúcia Oliveira, 
da 7ª Delegacia do Amazonas, 
relatou que, ao se ver em um 
dos vídeos de sexo que Alberto 
Pazuello guardava, chorou e 
disse: “Ele me forçava com uma 
arma e me torturou”.

O que foi testemunhado pela 
própria polícia, que prendeu 
Alberto Pazuello quando ele 
obrigava duas adolescentes 
a se humilharem. Uma delas 
era obrigada a beijar seus pés, 
quando os policiais entraram 
no recinto.

MILÍCIA EM MANAUS

Foi durante a segunda prisão 
do irmão de Eduardo Pazuello, 
que ele apareceu como inte-
grante de um grupo de exter-
mínio, isto é, de uma milícia.

A questão para a polícia do 
Amazonas era descobrir se os 
abusos sexuais – cárcere priva-
do, estupro, pedofilia, tortura 
– eram um empreendimento 
particular ou se eram a ponta 
de um iceberg sanguinário, 
ou seja, de uma quadrilha de 
assassinos.

A resposta ficou rapidamen-
te clara: Alberto era membro de 
um grupo de extermínio deno-
minado “A Firma”, que, entre 
outras atividades, mantinha 
“uma rede de exploração 
sexual de crianças e adoles-
centes na Amazônia”.

Na reportagem de Leonardo 
Fuhrmann e Alceu Luís Casti-
lho, é reproduzido trecho de um 
artigo da época:

“Uma testemunha rela-
cionou o empresário Alberto 
Pazuello, preso desde o último 
dia 28, a um grupo de extermí-
nio que, segundo ela, atua em 
Manaus (AM). A testemunha, 
cujo nome vem sendo mantido 
em sigilo, depôs na semana 
passada na polícia e no Minis-
tério Público. É uma ex-empre-
gada, que trabalhou na casa 
de Pazuello por três meses. Ela 
identificou oito policiais como 
integrantes do grupo, autoin-

titulado ‘A Firma’” (cf. “Tes-
temunha liga empresário 
a grupo de extermínio do 
AM”, FSP, 04/06/1996).

Em depoimento ao promotor 
Carlos Cruz, de Manaus, a ex
-empregada “apontou um com-
partimento secreto na casa do 
empresário [Alberto Pazuello], 
que seria usado para guardar 
grandes quantidades de drogas. 
E contou ter presenciado 
dois assassinatos no local. 
A polícia encontrou diversas 
marcas de balas nas paredes do 
quintal” (grifo nosso).

IMPUNIDADE

O leitor pode estar – é natu-
ral que esteja – curioso sobre o 
que aconteceu com o irmão do 
Pazuello que é cúmplice de Bol-
sonaro, naquela época e depois.

A resposta é: nada.
O segundo processo espera 

julgamento há 25 anos – se-
gundo fontes da Justiça, como 
alguns papéis se perderam, 
aguarda-se sua recuperação…

Quanto à primeira prisão, 
em 1995, a coisa parece tão ou 
mais escandalosa.

O Jornal do Commercio, de 
Manaus, descreveu assim a 
prisão de Alberto Pazuello:

“Ao dar voz de prisão a Alber-
to, este recebeu os policiais civis 
a bala, e a Polícia Militar enviou 
ao local uma tropa da Polícia de 
Choque, que conseguiu [entrar 
na] mansão, desarmar e deter o 
revoltado Pazuello” (Jornal do 
Commercio, 23/06/1995).

Um perfeito gangster, por-
tanto, daqueles que apareciam 
na antiga série “Os Intocáveis”. 
Sem contar que a vítima estava 
com a mão tão destruída, que os 
médicos tiveram de amputá-la.

Apesar disso, Pazuello foi 
solto no mesmo dia, devido a 
uma sentença de um desembar-
gador do Tribunal de Justiça do 
Amazonas: “Ele ficou foragido 
por dez meses, até ser preso 
novamente em maio do ano 
seguinte” (v. Leonardo Fuhr-
mann e Alceu Luís Castilho, 
reportagem mencionada).

De lá para cá, nada aconteceu 
ao Pazuello mais velho, apesar 
da barbaridade dos crimes – in-
clusive, com prisão em flagrante.

Mas aqui temos uma caracte-
rística das milícias – e, particular-
mente, do grupo de extermínio 
de que Alberto Pazuello fazia 
parte: sua infiltração nos meios 
políticos, e, mesmo, judiciários. 
Bolsonaro, aliás, é o exemplo 
mais nítido e mais escandaloso.

Em 1996 – quando Alberto 
Pazuello foi preso pela segunda 
vez e acusado de participar do 
grupo de extermínio “A Firma” 
-, no correr da investigação so-
bre a Scuderie Le Cocq, milícia 
fundada no Rio e que atuava 
fortemente no Espírito Santo, 
a Comissão de Direitos Huma-
nos da Câmara dos Deputados 
teve a sua atenção despertada 
para Manaus, e, especialmen-
te, para a milícia “A Firma”.

“O presidente da comissão 
era o então deputado federal 
Hélio Bicudo, falecido em 
2018, que havia se destacado 
nos anos 70 como promotor de 
Justiça no combate ao esqua-
drão da morte de São Paulo.

“Foi o próprio Bicudo que 
esteve em Manaus, como líder 
da caravana da comissão. A situ-

ação era vista como muito grave 
pelos próprios parlamentares. 
O ex-deputado federal Nilmário 
Miranda lembra que o grupo 
tinha vínculos com a elite eco-
nômica do município e diversos 
tentáculos dentro dos três pode-
res do estado. Havia suspeitas 
de ligação do próprio secretário 
de Segurança Pública — hoje 
também falecido — com a Firma, 
além de pelo menos um deputado 
estadual. Um radialista ligado a 
eles divulgava as ações do grupo.

“Como acontecia com outros 
desses grupos, a criação vinha 
sob o argumento de combater 
a criminalidade fora do sistema 
judicial. No entanto, como lem-
bra Miranda, os próprios grupos 
passam a cometer outros crimes. 
A Firma era acusada de manter 
uma rede de exploração sexual 
de crianças e adolescentes na 
Amazônia. Um desembargador 
chegou a ser apontado como um 
dos clientes da rede” (v. Leonardo 
Fuhrmann e Alceu Luís Casti-
lho, reportagem mencionada).

A situação em Manaus, em re-
lação a esse grupo de extermínio, 
estava fora de controle quando 
Hélio Bicudo e a Comissão da 
Câmara lá chegaram. Mas não 
foi fácil, mesmo depois disso, 
prender e processar os milicia-
nos – uma parte, como Alberto 
Pazuello, continua impune.

“Hoje procurador de Justiça 
aposentado, o promotor Carlos 
Cruz teve papel central nas in-
vestigações contra o grupo. ‘Foi 
um caso muito difícil, a gente 
recebia muitas ameaças e teve 
até ciladas’, conta. O apoio da 
comissão nacional e até de or-
ganismos internacionais foram 
importantes para o prossegui-
mento das investigações. ‘O 
ativista de direitos humanos ar-
gentino Adolfo Pérez Esquivel, 
Nobel da Paz em 1980, esteve 
em Manaus e aproveitou para se 
reunir comigo para falar sobre o 
assunto’, recorda” (v. Leonardo 
Fuhrmann e Alceu Luís Casti-
lho, reportagem mencionada).

PAZUELLO & PAZUELLO

Alberto Pazuello poderia ser 
apenas a ovelha negra da família, 
incômodo ou mesmo insupor-
tável para os demais irmãos e 
outros membros do clã – em 
especial para Eduardo Pazuello, 
que ostenta o título de general de 
intendência do Exército.

Há certas vergonhas que as 
famílias escondem ou querem 
ver longe – e, às vezes, com razão.

Mas, no caso, não é assim.
Alberto Pazuello é sócio 

de Eduardo Pazuello em três 
empresas.

São sócios na J.A. Leite Nave-
gação; na Petropurus Represen-
tações e Comércio de Petróleo; 
e na N. Pazuello e Cia. Manaus.

Também eram, ambos, só-
cios minoritários em uma fi-
nanceira, a S.B. Sabbá, Crédito, 
Financiamento e Investimento 
S/A, cujo sócio majoritário era 
Samuel Benayon Sabbá.

A S.B. Sabbá, posteriormente, 
foi absorvida pelo Banco Garan-
tia, de Jorge Paulo Lemann.

Os repórteres Leonardo 
Fuhrmann e Alceu Luís Casti-
lho observam algo interessante 
– ou, no mínimo, peculiar: o re-
presentante da família Pazuello 
na S.B. Sabbá era Artur Soares 
Amorim, que foi chefe de gabi-
nete de Roberto Campos, quan-
do ministro da ditadura.

Os Pazuello foram para o 
Amazonas gerenciar empresas 
dos Sabbá, que tinham um 
império no Estado e cresceram 
ainda mais após 1964 – as duas 
famílias são aparentadas, ambas 
de origem judaico-marroquina.

Porém, como este é um ou-
tro – e longo – assunto, para 
os negócios dos Pazuello em 
geral, ver, dos mesmos auto-
res, Família Pazuello: do 
enriquecimento ao lado 
do “Rei da Amazônia” ao 
colapso político.


